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RESUMO 
 
A higiene ocupacional atua na identificação, reconhecimento, avaliação e controle dos riscos 
ambientais presentes no espaço laboral, objetivando a promoção de um ambiente saudável e 
seguro. Os riscos psicossociais, por sua vez, são importantes fatores que precisam ser 
igualmente avaliados, uma vez que as repercussões negativas desses riscos sobre a saúde 
física e mental dos trabalhadores também trazem prejuízos. A profissão do agente 
penitenciário, por sua vez, está exposta aos diversos riscos, dentre eles, os psicossociais, 
sendo assim, esse estudo tem como objetivo: analisar a relação existente entre as condições e 
organização do trabalho de agentes penitenciários e os riscos psicossociais inerentes a esta 
atividade ocupacional. Com relação à metodologia, o estudo teve um caráter descritivo, 
exploratório, transversal, com abordagem qualiquantitativa. Para tanto, foram feitos estudos 
teóricos a fim de embasar e dar suporte as análises dos dados resultantes da aplicação de 
questionários eletrônicos realizados com 27 agentes penitenciários que trabalham em 
diferentes cidades do estado da Paraíba. As questões faziam menção ao perfil profissional dos 
trabalhadores; às condições e organização de trabalho e por fim, questionavam acerca dos 
principais sintomas físicos e psicológicos sentidos e associados ao trabalho. Como resultado 
dos questionários, observa-se que 77,8% dos agentes interrogados encontram-se na faixa 
etária de 30 a 39 anos; 66,7% são homens; 51,9% são solteiros; e, 63% possuem ensino 
superior completo. No que diz respeito às condições e organização do trabalho dos agentes 
penitenciários, destacam-se que a forma com que realizam suas atividades é totalmente 
manual; e, há a prevalência de turnos fixos na jornada de trabalho, distribuídos em turnos de 
24 horas, com a ocorrência de pausas no trabalho. Além disso, quanto as condições que 
consideram insatisfatórias, evidenciam-se: remuneração (59,3%), plano de carreira (92,6%), 
valorização profissional (88,9%) e abertura para o diálogo (77,8%). No que se refere às 
questões psicossociais mais apontadas pelos agentes, identificam-se: sentem-se pressionados 
(66,7%); em conflito com os presos (74,1%); sentem-se presos (63%); insatisfeitos com as 
tarefas de trabalho (55,6%); sentem-se inseguros (92,6%); e, sem reconhecimento (96,3%). 
Por fim, dentre os sintomas que os agentes penitenciários associaram às condições e 
organização do trabalho, chamam atenção: sensação de desgaste físico constante (85,2%) e  
irritabilidade excessiva (74,1%). Como conclusão, compreende-se que as condições e 
organização do trabalho de agente penitenciário na Paraíba estão associadas ao 
desenvolvimento de sintomas físicos e psíquicos que repercutem na qualidade de vida e 
trabalho desses profissionais, tornando-se necessária atenção e adoção de medidas de 
intervenção precisas. 
 
Palavras-chave: Higiene Ocupacional. Riscos Psicossociais. Agentes Penitenciários. 
Condições e Organização do Trabalho. Saúde do Trabalhador.
  
ABSTRACT 
 
Occupational hygiene acts in the identification, recognition, evaluation and control of the 
environmental risks present in the workplace, aiming at the promotion of a healthy and safe 
environment. Psychosocial risks, in turn, are important factors that need to be equally 
evaluated, since the negative repercussions of these risks on the physical and mental health of 
workers also bring losses. The profession of the penitentiary agent, in turn, is exposed to the 
various risks, among them, the psychosocial ones. Therefore, this study aims to analyze the 
relationship between the conditions and work organization of penitentiary agents and the 
inherent psychosocial risks to this occupational activity. Regarding the methodology, the 
study was descriptive, exploratory, cross-sectional, with a qualitative-quantitative approach. 
In order to do so, theoretical studies were carried out to support and support the analysis of 
the data resulting from the application of electronic questionnaires carried out with 27 
penitentiary agents working in different cities of the state of Paraíba. The questions referred to 
the professional profile of the workers; to the conditions and organization of work and, 
finally, they questioned about the main physical and psychological symptoms felt and 
associated with work. As a result of the questionnaires, it can be observed that 77.8% of the 
agents interviewed are in the age group of 30 to 39 years; 66.7% are men; 51.9% are single; 
and 63% have completed higher education. With regard to the conditions and organization of 
the work of prison staff, it is important to note that the way in which they carry out their 
activities is entirely manual; and, there is the prevalence of fixed shifts in the work day, 
distributed in shifts of 24 hours, with the occurrence of breaks at work. In addition, the 
conditions they consider unsatisfactory are: remuneration (59.3%), career plan (92.6%), 
professional valuation (88.9%) and openness to dialogue (77.8%). With regard to the 
psychosocial issues most pointed out by the agents, they are identified: they feel pressured 
(66.7%); in conflict with the prisoners (74.1%); feel trapped (63%); dissatisfied with the work 
tasks (55.6%); they feel insecure (92.6%); and, without recognition (96.3%). Finally, among 
the symptoms that prison staffs associate with the conditions and organization of work, 
attention is drawn: constant physical exhaustion (85.2%) and excessive irritability (74.1%). 
As a conclusion, it is understood that the conditions and organization of work of penitentiary 
agents in Paraíba are associated with the development of physical and psychic symptoms that 
have repercussions on the quality of life and work of these professionals, making necessary 
attention and adoption of precise intervention measures. 
 
Keywords: Occupational Hygiene. Psychosocial Risks. Prison Agents. Conditions and Work 
Organization. Worker's health. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 Nos últimos tempos tem-se se tornado cada vez mais difícil trabalhar em condições 
dignas de saúde e segurança do trabalho, principalmente com ênfase na Higiene Ocupacional. 
Esta, por sua vez, se bem aplicada, pode proporcionar ao ambiente laboral inúmeros 
benefícios, como um ambiente saudável e seguro, com o mínimo de acidentes ou doenças 
inerentes à atividade ocupacional, além de um aumento na produtividade e consequentemente 
no lucro da organização. Trabalhar em um ambiente agradável pode trazer ainda, uma 
significativa melhora no relacionamento interpessoal, reduzir os absenteísmos e também a 
rotatividade do pessoal (FERRÃO, 2010). 
 Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Higiene Ocupacional pode 
ser definida como sendo “a ciência e arte dedicada à antecipação, reconhecimento, avaliação e 
controle dos riscos ambientais que venham a existir no ambiente de trabalho; tendo, também, 
em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais”, conforme afirmam 
Gonçalves, Gutierrez e Vilarta (2005, p. 52). 
No geral, os riscos ocupacionais se dividem em físicos, químicos, biológicos, 
ergonômicos e de acidente. No entanto, a Higiene Ocupacional abrange os riscos chamados de 
ambientais, dentre os quais se enquadram apenas os riscos físicos, químicos e biológicos, 
conforme mostra a Norma Regulamentadora – NR 9 em seu item 9.1.5. Tal item acrescenta 
que em função da natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, tais riscos são 
capazes de causar danos à saúde do trabalhador. 
Gonçalves, Gutierrez e Vilarta (2005), discorrendo sobre esta questão, afirmam que, 
de fato, a exposição ocupacional é uma situação individual, que envolve além de fatores 
operacionais, assuntos referentes a valores intrínsecos ao ser humano, como concentração e 
intensidade, os quais juntos estão presentes no ambiente de trabalho. A partir do diagnóstico 
da real situação de exposição, se evidencia a existência ou não de um risco com potencial de 
causar prejuízo à saúde das pessoas expostas. Para que isso aconteça, se utilizam do 
conhecimento e das práticas da Higiene Ocupacional. 
Diante desta afirmação, percebe-se que a susceptibilidade individual é um fator que 
pode determinar o grau ou intensidade do risco de pessoa para pessoa, tendo em vista que o 
que para uma pode ser considerado um risco com alto potencial de dano para outra pode ser 
de médio ou até pequeno potencial e vice-versa, ou seja, a subjetividade do ser humano está 
intimamente ligada neste processo. 
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De maneira geral, nota-se que a Higiene Ocupacional lida basicamente com o aspecto 
objetivo no que se refere às etapas de identificação, reconhecimento, avaliação e controle do 
risco, porém recentemente documentos nacionais e internacionais tem abordado a importância 
de se incluir os aspectos ou fatores psicossociais nas análises de riscos, não contemplando 
apenas aspectos objetivos como é realizado tradicionalmente (RUIZ, ARAÚJO, 2012). 
Ruiz e Araújo (2012), baseados nas afirmações da OIT, citam ainda que tal inclusão é 
necessária e justificada, pois há uma profunda interação existente entre o trabalho em si e as 
capacidades do trabalhador em desenvolver suas atividades. De um lado, portanto, está o 
ambiente de trabalho com sua organização e gerenciamento do serviço, e do outro, as 
competências e ainda necessidades dos empregados. Dessa forma, é possível inserir o aspecto 
psicossocial associado à Higiene Ocupacional, tendo em vista os fatores concentração, 
intensidade (GONÇALVES, GUTIERREZ e VILARTA, 2005), raciocínio, interatividade e 
individualidade (RUIZ e ARAÚJO, 2012) existentes entre o trabalho e a forma como, de fato, 
ele será desenvolvido. Afinal, cada ser humano é único e desenvolve de maneira diferente 
suas atividades, podendo o meio onde ele está inserido, bem como as condições e organização 
do trabalho, interferirem no desenvolvimento de suas atividades e na sua saúde, seja ela, física 
ou mental, já que o ser humano é um complexo biopsicossocial (LIMONGI-FRANÇA, 2008).  
Partindo desse pressuposto, torna-se importante reconhecer a diferença entre o 
trabalho prescrito e o trabalho real conforme afirma Mendes e Wünsch (2007), baseados nas 
ideias de Oliveira (2002), ao afirmarem que o trabalho real é aquele que, de fato, é realizado, 
dependendo este das condições físicas e mentais do trabalhador, bem como dos meios e 
condições de trabalho fornecidos, o que implica associar nesse contexto, o trabalhador, a 
empresa, as condições de saúde e o trabalho em si. Já o trabalho prescrito, por sua vez, é 
baseado em normatizações, tendo apenas uma visão objetiva, em que o trabalhador terá que 
seguir o passo a passo já pré-definido pela empresa para o desenvolvimento de suas 
atividades, sem levar em consideração as particularidades. Diante dessas definições, observa-
se a necessidade do reconhecimento do trabalho real, colocando em pauta os variados níveis 
de relações de trabalho e ainda sociais do colaborador, como meio subjetivo de satisfação e 
saúde mental no ambiente ocupacional. 
Atualmente, observa-se que muitas psicopatologias são desencadeadas pelas 
inadequadas condições e organizações do trabalho, contrariando assim o seu real objetivo, o 
qual deveria representar um local relevante para a interação interpessoal, sendo ainda útil no 
processo de realização pessoal e por fim, no desenvolvimento de habilidades, segundo cita 
Mendes et al (2002). Dentre as profissões desencadeadoras de problemas psicológicos, 
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destaca-se a de agente penitenciário. Pesquisam apontam que esses profissionais apresentam 
um elevado nível de estresse, gerando inúmeros reflexos negativos psíquicos e ainda físicos, 
em virtude do dano psicológico e ainda da mudança de convívio (ANDRADE, 2015).  
Portanto, o agente penitenciário trabalha em um ambiente laboral crítico, o qual pode 
desencadear uma série de problemas não apenas em sua saúde mental, mas também física, 
motivados pela precarização do local de trabalho em si e pelo contato com os presos. 
Basicamente o papel do agente é zelar pela segurança dos presos bem como pela sua 
reeducação, portanto ele é a pessoa responsável por protegê-los dos riscos internos, impedi-
los de fugirem dos seus locais de aprisionamento, protegendo assim a sociedade de prováveis 
riscos vindouros, e ainda precisam manter sob controle a ordem e a disciplina dentro do 
estabelecimento, seja dando instruções ou repreendendo e ao mesmo tempo ser exemplo para 
os presos, dando-lhes atenção, instigando-lhes para uma vida futura diferente, com boas 
expectativas, sem mais problemas com a Lei, ou seja, formando “novos” seres humanos, 
agora mais conscientes (ROCHA, 2003). 
O ambiente de trabalho dos agentes penitenciários apresenta uma diversidade de 
riscos. O padre Xavier Paolillo, coordenador da Pastoral Carcerária da Paraíba, ao falar das 
condições dos presídios, afirmou que quase todos apresentam condições insalubres, ventilação 
ruim e iluminação natural deficiente, evidenciando a presença de riscos físicos. Ele ainda 
constata que os presídios da Paraíba, devido à superlotação e à assistência médica precária, 
são considerados “bomba de tuberculose”, sendo uma considerável fonte de risco biológico 
não só para os detentos, mas também para os agentes penitenciários. O padre também afirmou 
que o banho de sol dos detentos dura até, no máximo, meia hora e não são todos os dias, o que 
contribui para a proliferação de doenças infectocontagiosas. Por fim, ele declara que em quase 
todos os alojamentos há a presença de fumo e cigarros, constatando risco químico (VIEIRA, 
2017). 
 A presença de drogas dentro das cadeias e presídios também chama a atenção, sendo 
mais um risco químico que precisa ser levado em consideração. Segundo uma matéria 
publicada no Jornal da Paraíba, em outubro de 2017, o número de drogas apreendidas de 
janeiro a agosto cresceu 54%, superando o índice de 2016, dando um total de 1394 toneladas 
de entorpecentes. Entre as drogas mais apreendidas durante as operações estão a maconha, 
seguida da cocaína e do crack, segundo Braz Morroni, delegado da Delegacia de Repressão a 
Entorpecentes (DRE) de João Pessoa (GERMANO, 2017). 
Nas unidades prisionais, o risco biológico se destaca pelo fato de os agentes 
penitenciários estarem sujeitos diretamente ao risco de contaminação por doenças de diversos 
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tipos e graus, as quais podem-se citar além da tuberculose, micoses, infecções bacterianas, 
hepatite, meningite, Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), entre outras. Essa 
contaminação ocorre em virtude das condições das unidades prisionais associadas ao 
exercício profissional dos agentes penitenciários, que implica em acompanhar presos que 
foram encaminhados ao trabalho, às enfermarias, ao fórum; revistar celas; recolher roupas de 
cama, limpar locais destinados às visitas íntimas dos presos, locais estes contendo 
preservativos, sangues, dejetos orgânicos entre outros agentes biológicos. E segundo matéria 
publicada no sítio eletrônico da Associação dos Agentes Penitenciários da Paraíba (AGEPEN-
PB), a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP) não disponibiliza os 
equipamentos de proteção individual (EPI) que sejam de acordo com a necessidade do risco, 
fornecendo apenas luvas de procedimento a fim de realizarem as revistas, um meio pouco 
eficiente de se reduzir estes ricos (AGEPEN-PB, 2016). 
Já os riscos psicossociais também estão presentes no cotidiano laboral de agentes 
penitenciários, pois a vida nas penitenciárias é uma das mais significativas fontes de 
distúrbios psíquicos, tanto para os carcereiros quanto para os presos (RAMOS & SPER, 
2007). Riscos e imprevistos fazem parte do cotidiano laboral dos agentes penitenciários; 
mesmo sendo feito um planejamento do trabalho a ser realizado, nunca se sabe ao certo o que 
irá acontecer, tendo em vista as ocorrências que podem surgir a qualquer momento, tornando 
assim um trabalho que requer muita exigência e responsabilidade do profissional, podendo 
tais condições desencadearem sérios prejuízos à saúde psicológica do agente penitenciário 
(BAIERLE, 2007). 
Levando em consideração o elevado risco existente na atividade do profissional agente 
penitenciário torna-se necessário o estudo de tais riscos, tendo em vista que muitos trabalham 
em um ambiente onde estão presentes sentimentos como pressão, medo, insegurança 
chegando até o ponto de perderem suas vidas durante o desempenho de suas atividades, seja 
dentro ou fora de seu ambiente de trabalho. 
Segundo a OIT, a profissão de agente penitenciário é a segunda mais perigosa do 
mundo, perdendo apenas para a de mineiro (SINAPEN, 2011). Essa classificação se justifica 
pelo fato do trabalho do agente penitenciário, por diversas razões, ser considerado estressante 
e arriscado. Esse trabalho, portanto, pode desencadear uma série de prejuízos tanto de ordem 
física quanto psicológica, pois o trabalho no cárcere obriga o profissional a estar em um 
ambiente onde o risco e a vulnerabilidade são características marcantes e inerentes à atividade 
laboral (LOURENÇO, 2010).  
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Vale a pena ressaltar que o trabalho dos agentes penitenciários tem se tornado um 
desafio constante, pois traz a tona todos os atores que fazem parte de áreas dos Direitos 
Humanos, da Sociologia, da Segurança e por fim da Paz Social (CORREIA, 2006). 
Outro fator que justifica este trabalho diz respeito à ausência de bibliografia referente a 
esta temática no estado da Paraíba, o que confere o ineditismo desta pesquisa e com isso a 
disponibilização de material bibliográfico que, por sua vez, apresenta um alerta aos agentes 
penitenciários sobre os riscos existentes na sua prática laboral e como estes podem interferir 
na sua vida. Portanto, diante do apresentado, tal estudo torna-se relevante e necessário para se 
tentar apresentar tal situação e a partir daí sinalizar medidas que possam amenizar esta 
situação preocupante.   
Além disso, é pertinente analisar a relação existente entre as condições e a organização 
do trabalho de agentes penitenciários e os riscos psicossociais inerentes a esta atividade 
laboral, a fim de se compreender como tais fatores influenciam na saúde do trabalhador, 
principalmente na esfera mental. 
Como objetivos secundários tem-se, por sua vez, descrever as condições e organização 
do trabalho deste profissional; relacionar os riscos psicossociais de agentes penitenciários com 
a percepção/subjetividade destes profissionais no seu ambiente laboral e por fim, avaliar o 
nível de estresse que eles atribuem às condições e organização de trabalho. 
Para atender estes objetivos, realizou-se um estudo descritivo, exploratório, 
transversal, com abordagem qualiquantitativa. Partindo do conceito, a pesquisa descritiva está 
relacionada à observação, registro, análise, classificação e interpretação dos fatos, porém sem 
a interferência do pesquisador. Todas essas etapas são realizadas de acordo com técnicas 
padronizadas, como a utilização de questionário e observação sistemática, segundo Rodrigues 
(2007). O autor também define a pesquisa de caráter exploratório, cujo principal objetivo é a 
caracterização do problema, seguido de sua classificação e definição, constituindo-se, 
portanto, como o primeiro estágio de toda pesquisa científica. Sendo a pesquisa também de 
caráter transversal, pode-se afirmar que se trata de um estudo realizado em um curto período 
de tempo, em um momento específico, conforme afirma Fontelles et al (2009). Por fim, a 
pesquisa enquadra-se no perfil qualiquantitativo, que se refere a um método que leva em 
consideração a análise estatística associada à investigação dos significados das relações 
humanas, facilitando a compreensão da temática a ser discutida bem como a interpretação dos 
dados obtidos, conforme explica Figueiredo (2004). 
A população foi composta por agentes penitenciários de instituições prisionais do 
estado da Paraíba. Houve uma considerável dificuldade na coleta de dados em virtude da 
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resistência de muitos agentes penitenciários em participar da pesquisa. Foi enviada uma série 
de e-mails, mensagens nas redes sociais e a AGEPEN-PB também deu um apoio importante, a 
fim de contactar os agentes penitenciários para participarem, porém boa parte deles não deram 
retorno. Acredita-se que em virtude da profissão ser perigosa, muitos ficaram receosos em 
falar de suas realidades de trabalho, temendo represálias, como transferências ou até mesmo 
outras punições mais severas, mesmo sendo ressaltado que os dados dos participantes bem 
como todas as informações por ele prestadas seriam totalmente sigilosas, além dos benefícios 
que pesquisa traria para a categoria. A amostra foi formada por 27 agentes penitenciários, 
oriundos de instituições prisionais distribuídas por todo o Estado (João Pessoa, Santa Rita, 
Itabaiana, Campina Grande, Serra Branca, Esperança, Alhandra, Brejo de Cruz, Sousa, 
Cajazeiras, São José de Piranhas, Pilões, Santa Luzia, Patos, Conceição, Itaporanga e Piancó), 
de modo que se tem, nesta pesquisa, um retrato da situação dos presídios e cadeias de toda a 
Paraíba. 
Para o desenvolvimento do estudo, foi realizada inicialmente uma pesquisa 
bibliográfica a fim de auxiliar e fundamentar o conhecimento acerca do conceito, 
características, importância da Higiene Ocupacional, a figuração do estresse como 
consequência dos riscos psicossociais e ainda sobre as condições e organização do trabalho de 
agentes penitenciários e seus impactos na saúde destes profissionais, dando com isso, um 
suporte teórico às análises realizadas.  
A segunda etapa da pesquisa consistiu na aplicação de um questionário eletrônico com 
questões relativas ao perfil desses profissionais, como sexo, estado civil, turno de trabalho, 
tempo de serviço, grau de escolaridade, entre outras. O questionário ainda indagou os agentes 
sobre as condições e organização do trabalho relativas aos turnos de trabalho, à identificação 
dos riscos ambientais, à existência de plano de carreira, à satisfação laboral, ao 
reconhecimento profissional, etc., e por fim os questionou a respeito dos principais sinais e 
sintomas físicos e psicológicos associados à atividade de trabalho.  
Logo após a aplicação dos questionários, foi feita a análise dos dados, com base na 
estatística descritiva simples, apresentando-os em gráficos e tabelas a fim de facilitar a 
compreensão do estudo. Para aprofundar as análises e discussões também foram realizadas, 
mesmo que de forma limitada, conversas e diálogos com alguns dos participantes por meio de 
e-mail e redes sociais a fim de dar uma maior veracidade e detalhamento às análises e 
discussões. No presente trabalho, buscou-se respeitar os aspectos éticos legais presentes na 
Resolução n. 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), no qual constam as normas 
éticas necessárias para se realizar pesquisas com pessoas. O projeto foi submetido à 
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apreciação no Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) na Plataforma Brasil, sendo aprovado sem 
recomendações no parecer n. 2.302.282.  
 Finalizadas as etapas descritas acima, este estudo apresenta nas páginas seguintes o 
desenvolvimento da pesquisa com os resultados e discussões propostas; no capítulo a seguir 
são apresentados conceitos, origem, características e implicações acerca da Higiene 
Ocupacional e dos riscos psicossociais dentro da profissão de agente penitenciário, avaliando 
seu impacto na saúde do profissional. Na sequência, têm-se os resultados e discussões 
referentes ao perfil profissional, às condições e organização do trabalho e ainda o nível de 
estresse relatado pelos mesmos. Por fim, têm-se as considerações finais. 
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2 HIGIENE OCUPACIONAL E RISCOS PSICOSSOCIAIS NA PROFISSÃO DE 
AGENTE PENITENCIÁRIO 
 
2.1 HIGIENE OCUPACIONAL E SAÚDE DO TRABALHADOR 
 
A Higiene Ocupacional, também denominada de Higiene Industrial ou Higiene do 
Trabalho, é uma ciência que apresenta um caráter prevencionista, tendo como objetivo 
principal atuar nos ambientes laborais já atingidos ou não pelos riscos ambientais, colocando 
em prática princípios de Administração, Engenharia e Medicina do Trabalho no controle e 
prevenção das doenças e acidentes de trabalho. Além disso, seu objetivo se estende à 
identificação dos agentes nocivos - físicos, químicos e biológicos, quantificando sua 
intensidade ou concentração e sugerindo medidas de controle necessárias para assegurar 
condições seguras e saudáveis para o desenvolvimento de atividades ocupacionais, 
promovendo assim melhorias no desenvolvimento de trabalho e, consequentemente, na saúde 
e bem estar dos trabalhadores (PEIXOTO, FERREIRA, 2012). 
O conceito de Higiene Ocupacional, presente na Enciclopédia de Saúde e Segurança 
Ocupacional da OIT (GOELZER, 2016) é o seguinte: Higiene Ocupacional é a ciência da 
antecipação, reconhecimento, avaliação e controle de fatores de risco que ocorrem no, ou 
provêm do local de trabalho, e que podem prejudicar a saúde e o bem estar dos trabalhadores, 
também tomando em consideração o possível impacto nas comunidades adjacentes e no meio 
ambiente em geral. 
Outros órgãos também conceituam a Higiene Ocupacional, dentre eles pode-se citar a 
International Occupational Hygiene Association (IOHA), a qual a define como sendo: “A 
disciplina de antecipar, reconhecer, avaliar e controlar riscos para a saúde no ambiente de 
trabalho com o objetivo de proteger a saúde e bem estar do trabalhador e proteger a 
comunidade como um todo” (HIRST, 2010, p.7). 
Além da IOHA, a American Industrial Hygiene Association (AIHA) (2012), a 
American Conference of Goverrnmental Industrial Hygienists (ACGIH) (2012), o National 
Safety Council (NSC) (2012), a British Occupational Hygiene Society (BOHS) (2012) e a 
Occupational Safety and Health Administration (OSHA) (2012) também conceituam a 
Higiene Ocupacional. Todos esses conceitos apresentam basicamente o mesmo objetivo que é 
propiciar segurança, promovendo a saúde, bem como o conforto dos trabalhadores e ainda do 
meio ambiente em geral, por meio da aplicação de medidas preventivas e também corretivas, 
proporcionando assim aos colaboradores um ambiente laboral saudável e seguro, seguindo 
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sempre as etapas de reconhecimento, avaliação e controle dos riscos (PEIXOTO, FERREIRA, 
2012). Vale salientar que há autores que não mencionam a etapa de antecipação, como foi o 
caso do citado acima, porém é uma etapa de suma importância dentro da Higiene Ocupacional 
para se ter um mapeamento dos riscos de forma mais precisa. 
Antecipar um risco, portanto, consiste em prever riscos potenciais que podem ser 
originados dos processos de trabalho, a partir de medidas preventivas, e isso ainda na fase de 
planificação e projeto das instalações, como por exemplo, a escolha do tipo de tecnologia a 
ser utilizada bem como a antecipação das corretas medidas de controle a serem implantadas 
(GOELZER, 2016). 
A etapa de reconhecimento, por sua vez, tem como finalidade identificar os riscos 
ambientais ou condições de trabalho que podem provocar sérios danos à saúde e integridade 
física dos trabalhadores. Para que isso ocorra é necessário um conhecimento prévio a respeito 
dos processos de produção bem como das instalações industriais, das matérias primas e dos 
equipamentos disponíveis. O médico do trabalho, o engenheiro de segurança do trabalho, ou 
ainda o higienista ocupacional são os responsáveis por realizar não apenas essa etapa, mas 
também todas as etapas relacionadas à Higiene Ocupacional (GONÇALVES, GUTIERREZ, 
VILARTA, 2005). Visitas ao local de trabalho são de suma importância no processo de 
reconhecimento, pois a partir delas é possível observar o modo de exposição in loco dos 
trabalhadores e assim obter informações destes e ainda dos responsáveis pela empresa 
(GOELZER, 2016). Vale destacar que a visita ao local de trabalho é imprescindível em todo o 
processo de aplicação da Higiene Ocupacional. 
A avaliação ambiental, etapa que segue o reconhecimento, consiste em quantificar as 
condições de risco relacionadas à saúde do trabalhador. O Serviço de Saúde Ocupacional, a 
partir da Convenção Internacional do Trabalho (n. 161/1985), trouxe uma extensão no 
conceito referente à medicina do trabalho, dando ênfase a qualidade de vida e a participação 
ativa dos colaboradores, sendo assim aprovada em 23 de fevereiro de 1999, a atual CIPA 
(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes)- (Portal da Educação, s./d.), comissão essa que 
pode auxiliar ao setor de medicina do trabalho com informações referentes ao aparecimento 
de doenças ou informações sobre exposições excessivas, sendo útil nesse processo de 
avaliação (GONÇALVES, GUTIERREZ, VILARTA, 2005). Vale salientar que a avaliação 
pode ser qualitativa ou quantitativa, tendo um limite de tolerância como referência, no caso da 
avaliação quantitativa. 
Por fim, tem-se o controle dos riscos. Baseados nos dados obtidos nas etapas 
anteriores, o controle consiste em propor e adotar medidas a fim de minimizar os riscos 
26 
 
 
 
presentes no ambiente laboral e se possível, ainda, eliminá-los. Essas medidas estão 
associadas ao ambiente e ao homem. As relativas ao ambiente são medidas aplicadas na fonte 
ou na trajetória do risco, as quais pode-se citar como exemplo, a substituição do produto 
tóxico, limpeza dos locais de trabalho, dentre outras. Já as medidas de controle direcionadas 
ao homem, compreendem a utilização dos EPI, tendo cuidado na escolha, prezando sempre 
pela qualidade bem como pela correta adequação aos riscos existentes. Exames médicos e 
limitação do tempo de exposição são alguns exemplos de medidas de controle relacionado ao 
trabalhador e que precisam ser de fato colocadas em ação para que o processo de controle de 
risco seja realizado de forma eficiente (MARCONDES, 2016). 
Mediante as etapas citadas e exemplificadas acima, vale frisar que é necessário haver 
um monitoramento, a princípio, da eficácia e eficiência das medidas de controle sugeridas e 
aplicadas e consequentemente de todas as demais etapas, como um ciclo, a fim de se ter um 
controle preciso e resultados positivos, fazendo dessa forma que a Higiene Ocupacional seja 
efetuada com sucesso. Na ocorrência de algo ineficiente no decorrer do processo, torna-se 
necessário uma reavaliação, uma mudança de métodos, buscando sempre a melhoria contínua 
das condições de trabalho a fim de garantir um ambiente de trabalho saudável e seguro.  
Goelzer (2016) afirma que no programa de prevenção e controle, que é a base da 
Higiene Ocupacional, não basta apenas identificar e controlar os riscos vigentes, concluindo 
as etapas ao se resolverem os problemas até então identificados e reconhecidos. A autora 
chama a atenção para o fato de que o ambiente de trabalho é dinâmico, ou seja, novos riscos 
podem aparecer juntamente com novos problemas, até mesmo a legislação pode ser 
eventualmente modificada, trazendo com isso, a necessidade de um monitoramento e até 
ajustes em todo esse processo. Em relação aos sistemas de controle dos riscos, mesmo que a 
princípio as medidas implementadas possam ter surtido efeito, com o passar do tempo, elas 
podem se deteriorar, caso não sejam devidamente revistas e bem observadas. Além disso, 
pode-se pensar em melhorias nas condições preventivas já existentes bem como no 
aperfeiçoamento dos sistemas atuais. Portanto, devem ser implementados programas de 
prevenção e controle de riscos multidisciplinares, devidamente pensados e organizados, que 
apresentem um sistema de gestão dinâmico, competente e sustentável visando garantir aos 
trabalhadores uma proteção contínua da sua saúde e integridade física, pensando ainda no 
meio ambiente que o circunda. 
A Higiene Ocupacional é, portanto, uma disciplina multidisciplinar, envolvendo 
conhecimentos de diversos ramos profissionais, como do Direito, a fim de se solucionar 
conflitos trabalhistas, envolvendo a insalubridade, por exemplo; a Ergonomia, visando à 
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melhoria do conforto e da qualidade de vida do trabalhador; o Meio Ambiente, tendo em vista 
que a avaliação e controle dos riscos, não se detém apenas ao ambiente laboral, mas se 
estende ao meio ambiente circunvizinho, amenizando assim os impactos ambientais advindos 
da industrialização; a Medicina do Trabalho, que se preocupa com o estado de saúde do 
trabalhador de forma preventiva, como por exemplo, realizando exames médicos; a 
Toxicologia, que facilita o reconhecimento dos riscos ambientais a partir do fornecimento de 
dados técnicos sobre contaminantes ambientais; a Segurança no Trabalho, que analisa os 
riscos ambientais e previne acidentes de trabalho; e a Psicologia, bem como a Sociologia, pois 
juntas se encarregam de harmonizar as relações existentes no ambiente laboral entre o 
processo produtivo, o ambiente e o homem. Tais conhecimentos são importantes, pois 
associados às etapas da Higiene Ocupacional, tornam possível ter um panorama esclarecido 
em relação ao ambiente de trabalho (MARCONDES, 2016). 
Mediante essa gama de ciências entrelaçadas à Higiene Ocupacional, é pertinente 
considerar que o ser humano é dinâmico, perspicaz, ativo, capaz de mudar várias vezes, 
podendo sempre escapar às medidas que lhe são impostas. Dessa forma, a ideia de homem 
passivo, que executa fielmente tudo que está ao seu alcance, um ser que se encaixa 
completamente aos padrões e prescrições preestabelecidos, torna-se um tanto contraditório. 
Tais afirmações se justificam pelo fato de que o indivíduo, colocando em pauta sua saúde, se 
submete, sofre impactos e influências consideráveis, e ainda, tem como característica 
marcante, sua atividade, sua capacidade de agir, de criar e modificar seu meio, podendo 
também ser normativo, deixando suas marcas no ambiente, mesmo que de forma parcial ou 
mínima (RUIZ & ARAÚJO, 2012).  
 Diante desses argumentos, percebe-se uma interação existente entre os aspectos da 
individualidade do ser humano e a aplicação das práticas referentes à higiene ocupacional, 
levando em consideração as particularidades do indivíduo e como elas podem influenciar no 
desenvolvimento do trabalho, sendo necessária uma correta percepção de como tais fatores 
são imprescindíveis dentro do processo de estudo e aplicação das práticas direcionadas a 
Higiene Ocupacional (RUIZ, ARAÚJO, 2012). 
 Os processos psicossociais, por sua vez, associados aos aspectos sociais, econômicos e 
organizacionais, muitas vezes, são minimizados ou até mesmo ignorados no que se refere às 
interferências nas repercussões sobre a subjetividade do trabalhador (SILVA et al, 2010). 
Levando em consideração que o ser humano é um complexo biológico, psíquico e social, 
torna-se necessária a inclusão destes fatores psicossociais para que a identificação, 
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reconhecimento, análise e controle dos riscos ambientais sejam feitos de uma forma mais 
completa e efetiva. 
Diante dessa temática é interessante entender a relação saúde e trabalho, tendo como 
enfoque o ambiente de trabalho como desencadeador de doenças. Para isso, faz-se necessário 
um breve histórico para se compreender como surgiu essa relação, como se modificou no 
decorrer do tempo, mediante as transformações sociais, econômicas e trabalhistas, chegando 
até os dias atuais. 
 
2.2 HISTÓRICO DA RELAÇÃO ENTRE SAÚDE E TRABALHO 
 
Foi na Antiguidade que a relação entre saúde e trabalho começou a ser percebida, 
mesmo que de forma tímida. Aos poucos, o homem foi observando que o trabalho estava 
interferindo no seu processo de adoecimento. Hipócrates, considerado o pai da Medicina, em 
sua obra “Corpus Hipocrático” faz menção a uma doença relacionada ao trabalho, doença essa 
sofrida por um mineiro, a qual pode ter surgido em decorrência da contaminação por chumbo 
ou pneumonia. Hipócrates se destacou por criar a Medicina Racional, em que a doença surge 
em decorrência de causas naturais, e se faz uso de medicamentos a fim de tratar cada causa 
específica, rompendo assim, com as práticas de magia até então consideradas por muitos a 
“ciência da cura” (FETECPR, 2006). 
Galeno de Pérgamo e Gaius Plinius Secundos foram nomes que também se destacaram 
na história da Medicina relacionada ao trabalho, descrevendo as péssimas condições de 
trabalho nas minas de cobre localizadas na ilha de Chipre, evidenciando suas consequências e, 
ainda, o uso de máscaras de couro usadas pelos trabalhadores de forma improvisada a fim de 
se protegerem da poeira das minas. Na Idade Média, a publicação mais importante foi do 
médico italiano, Bernadino Ramazzini, publicada em 1700. Em sua obra, “De Morbis 
Artificum Diatribe”, ele descreve doenças associadas a 52 profissões diferentes (FETECPR, 
2006). 
Com a Revolução Industrial, o adoecimento dos trabalhadores, por sua vez, está 
diretamente associado ao novo modelo de produção, o Capitalismo. Dentro desse novo 
modelo econômico, o acidente de trabalho bem como a doença do trabalho é visto como 
fatores coletivos que precisam ser discutidos por meio de ações sociais e políticas a fim de 
serem superados, e os trabalhadores terem seus direitos garantidos e condições dignas de 
trabalho (FETECPR, 2006). 
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Vale salientar que, segundo Goelzer (2016), as observações médicas relacionadas à 
associação entre problemas de saúde e as atividades de trabalho, na maioria das vezes, tinha 
caráter de correção e não de prevenção, o que, infelizmente, ainda ocorre muito nos dias 
atuais em todo o mundo. O que se observa são ações voltadas quase sempre para os aspectos 
médicos curativos e aspectos sociais, como a prestação de assistência às famílias das vítimas 
em caso de doença ou morte do trabalhador, compensação e ainda reabilitação, deixando em 
segundo plano, a busca por soluções preventivas com o propósito de evitar a exposição aos 
agentes de risco, evitando assim perdas humanas e financeiras. O ponto de partida que 
utilizavam baseava-se na constatação de “trabalhadores enfermos” e não de “ambientes de 
trabalho insalubres”, a ideia não era prevenir, mas remediar. 
O conceito da Higiene Ocupacional bem como o desenvolvimento de ações 
preventivas foi se formando no início do século XX, nas regiões da Inglaterra e dos Estados 
Unidos, sob a liderança de Alice Hamilton, dentre outros. A partir daí começou-se a estudar o 
ambiente de trabalho bem como analisar as práticas laborais a fim de modificá-las com o 
objetivo de evitar ou minimizar os riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores, 
tornando o ambiente de trabalho saudável e seguro, conforme complementa (GOELZER, 
2016). 
No Brasil, desde 1943, por meio da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e da Lei 
n° 6.514, que trata sobre Segurança e Medicina do Trabalho, tais condições foram previstas 
fazendo com que o ambiente de trabalho das empresas se adaptassem a essas novas 
exigências, abrindo espaço para atuação dos profissionais da Engenharia de Segurança e da 
Higiene Ocupacional, e ainda de profissionais das demais áreas de Engenharia e Toxicologia. 
Outros profissionais também podem ser solicitados, como médicos do trabalho, ergonomistas, 
arquitetos, psicólogos, dentre outros, afinal, o ambiente laboral é bem dinâmico e as empresas 
precisam assegurar aos trabalhadores condições de trabalho dignas e seguras, sendo 
necessária a contribuição de todas essas ciências em conjunto (SILVA et al, 2010).  
Entre 1980 e 1990, os trabalhadores passaram a vir aos consultórios, com sintomas 
diversificados, ou seja, além dos habituais, relacionados à atividade ocupacional, como 
acidentes, intoxicações por substâncias químicas, mutilações, perdas auditivas, doenças 
pneumáticas e dermatoses, os trabalhadores passaram a apresentar queixas de doenças 
musculoesqueléticas. Tais doenças acometiam trabalhadores de diversos ramos profissionais, 
como indústria, comércio, varejo e serviços, e não um grupo específico de trabalhadores. Essa 
situação passou a intrigar os médicos, afinal as doenças musculoesqueléticas atingiam 
trabalhadores cujo trabalho não exigia tanta demanda energética, e suas causas não estavam 
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enquadradas nos riscos ambientais tradicionais: físicos, químicos e biológicos, riscos esses 
que são a preocupação básica da Higiene Ocupacional. Diante dessas constatações, abriu-se 
espaço para discussões a cerca do trabalho e suas interferências sobre à saúde dos 
trabalhadores, colocando em evidência, aspectos organizacionais, ergonômicos e ainda 
psicossociais, e não apenas os habitualmente abordados, relacionados às condições e meio 
ambiente de trabalho (COSTA, SANTOS, 2013). 
Em síntese, no que diz respeito à saúde física, o ambiente de trabalho é a principal 
preocupação da Higiene do Trabalho, levando em consideração fatores ligados à exposição do 
organismo humano a elementos externos, como ruído, temperatura, ar, vibração, umidade, 
luminosidade, substâncias químicas, vírus, bactérias, equipamentos de trabalho, entre outros. 
Seguindo esse raciocínio, um ambiente de trabalho para se considerado, de fato, saudável 
deve considerar as condições ambientais as quais devem estar em harmonia com todos os 
órgãos dos sentidos humanos - visão, audição, tato, olfato e paladar. Já em relação à saúde 
mental, o ambiente laboral deve propiciar condições psicológicas, emocionais e sociológicas 
saudáveis a fim de evitar interferências nessas áreas, permitindo assim aos trabalhadores 
terem um comportamento saudável e que não comprometa sua saúde mental (FERRÃO, 
2010). 
Recentemente, ocorreu o reconhecimento oficial no Brasil da Higiene Ocupacional 
como ciência propriamente dita e praticada profissionalmente com a inclusão da área na 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), em agosto de 2014 (GOELZER, 2014). A 
ocupação de Técnico em Higiene Ocupacional pela CBO também foi reconhecida. A Higiene, 
portanto, apesar do longo histórico e da sua importância, encontra-se em um processo de 
consolidação e a luta pela proteção da saúde e integridade do trabalhador continua a ser um 
dos aspectos cruciais, o que implica no estabelecimento de diretrizes voltadas para o correto 
desenvolvimento da profissão, incluindo questões acerca da formação, código de ética, 
verificação e por fim, mas não menos importante, da competência profissional do higienista 
ocupacional, conforme afirma Goelzer (2014). Outro desafio da Higiene é eliminar tudo que 
esteja no ambiente de trabalho que possa afetar a saúde do trabalhador, ou seja, trabalhar na 
prevenção dos riscos e não na remediação, oferendo aos trabalhadores um ambiente saudável, 
levando em consideração o bem estar físico, social e mental, sendo mais uma vez evidenciada 
a necessidade do acréscimo dos riscos psicossociais dentro da dinâmica da Higiene 
Ocupacional a fim de permitir ao indivíduo um equilíbrio emocional e intelectual, igualmente 
necessários e importantes ao equilíbrio como um todo do indivíduo/trabalhador (NETO, 
2014). 
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2.3 ESTRESSE OCUPACIONAL 
 
Os riscos psicossociais e o estresse relacionado ao trabalho se apresentam como as 
questões mais desafiadoras no que se refere a assuntos direcionados à saúde e segurança do 
trabalho, tendo tais fatores, influências na saúde do indivíduo, bem como na imagem da 
organização e ainda na economia. Os riscos psicossociais são desencadeados por deficiências 
na organização e administração do trabalho e, ainda, por contextos sociais de trabalho 
confusos, podendo tais fatores provocarem consequências negativas sobre o indivíduo, sejam 
elas de nível psicológico, físico e/ou social, tendo como exemplo o estresse associado ao 
trabalho, e ainda esgotamento profissional ou mesmo depressão. Dentre as condições de 
trabalho que contribuem para o aparecimento dos riscos psicossociais, pode-se citar: cargas de 
trabalho excessivas; comunicação ineficaz; assédio psicológico ou sexual; violência de 
terceiros; exigências contraditórias, gerando falta de clareza na definição de funções; 
insegurança laboral, entre tantas outras, conforme afirma a OSHA (s./d.).  
Portanto, quando os trabalhadores sentem que as exigências de trabalho são 
excessivas, chegando a ultrapassar sua capacidade de resistência, passam a ser acometidos 
pelo aparecimento do estresse. Além de afetar a saúde mental do trabalhador, o estresse, caso 
seja prolongado, pode trazer prejuízos de ordem física, como doenças cardiovasculares ou 
lesões de ordem musculoesqueléticas, evidenciando dessa forma, o estresse como uma séria 
consequência dos riscos psicossociais existentes nos ambientes laborais (OSHA, s./d.). 
No cenário atual em que vivemos os indivíduos estão enfrentando profundas 
transformações decorrentes das mudanças sociais, econômicas e tecnológicas vigentes e 
consequentemente significativos impactos sobre sua saúde física e psicológica, dando novos 
rumos e despertando mais atenção para o ambiente de trabalho. Com a globalização, os 
trabalhadores desenvolvem suas atividades num ambiente laboral marcado por diversas 
características, dentre elas, podem-se citar: a alta competitividade (as empresas sempre 
buscam ter mais lucros e para isso, muitas vezes, sobrecarregam seus funcionários a fim de 
conseguir o melhor espaço e as melhores vantagens econômicas), a ascensão da mão de obra 
terceirizada (contratação de profissionais já especializados e devidamente treinados 
objetivando a otimização da produção). Além dessas, existe a concorrência acirrada, que 
somadas, desencadeiam uma série de desgastes fisiológicos, cognitivos e também 
psicológicos no organismo humano. A maioria dos trabalhos exige dos profissionais alto grau 
de responsabilidade, agilidade de decisão, além de outras exigências visando resultados 
satisfatórios, o que tem feito muitos abdicarem do seu descanso, lazer em virtude de suas 
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atividades laborais, o que é preocupante tendo em vista a necessidade de repouso que o corpo 
e a mente necessitam (PRADO, 2016).  
 Partindo do conceito, o termo estresse deriva do latim e foi utilizado inicialmente no 
século XVII referindo-se a cansaço, fadiga. Nos séculos vindouros, XIX e XX, o termo está 
associado à força, esforço, tensão. Percebe-se, portanto, que o fenômeno não é recente, mas é 
um mecanismo antigo de sobrevivência humana, que vem evoluindo juntamente com as 
características biofisiológicas humanas (SILVA, 2010). 
 Originalmente, o conceito de estresse foi utilizado pela Física para demonstrar uma 
força ou um conjunto de forças que, se aplicadas a um corpo, pode desgastá-lo ou mesmo 
deformá-lo, conforme evidencia Selye, médico austríaco, associando essas interferências a 
situações vivenciadas pelo indivíduo, as quais podem se tornar nocivas para a saúde, ao 
quebrar a homeostase do organismo, ou seja, interferir no seu correto equilíbrio. Segundo os 
estudos de Selye, observou-se que o estresse pode ser considerado benéfico ou maléfico. 
Quando as reações desencadeadas pelo organismo representarem uma resposta inespecífica 
diante das exigências às quais ele está submetido, considera-se um estresse positivo, 
denominado de eustresse. Neste caso, o eustresse motiva e estimula o indivíduo a realizar suas 
atividades, provocando uma resposta adequada e sob medida aos estímulos estressores. Já o 
estresse negativo, distresse, é assim considerado porque desencadeia no indivíduo sintomas de 
ansiedade, medo, tristeza, raiva, etc., ao se depararem com situações ameaçadoras. Esse 
estresse é preocupante e objeto de estudo de muitos pesquisadores em virtude dos inúmeros 
malefícios ocasionados por ele (PRADO, 2016). 
 A médica psiquiatra, Maristela C. Sousa, ao abordar o estresse ocupacional, define de 
forma sucinta o estresse. Baseada nas ideias de Hans Selye do texto “Stress: Medicina e 
Biologia” (1936), a autora diz que o estresse é um esforço de adaptação para enfrentar 
situações consideradas ameaçadoras à vida e a seu equilíbrio interno.  
 Diante do exposto, vale salientar que o estresse apresenta fases, desde a menos 
preocupante, considerada saudável até a mais grave que requer cuidados e intervenções 
médicas. Zanelato e Calais (2008) abordam tais fases, iniciando com a fase de alerta, na qual 
o indivíduo depara-se com a situação estressora fazendo com que o organismo prepare-se para 
lutar ou fugir, ocasionando um estado de prontidão, marcado por diversos sintomas 
fisiológicos como aumento da frequência cardíaca, da pressão arterial, mudanças de apetite, 
diarreia temporária, boca seca, mãos e pés frios, além de liberação de glicose no sangue, 
dilatação das pupilas, entre outros sintomas, conforme complementa Sousa (2011). 
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Em síntese, a fase de alarme começa com estímulos estressores que, por sua vez, 
desencadeiam várias respostas rápidas no corpo (luta e fuga). Esse estágio, porém, não é tão 
preocupante, pelo fato de ser um episódio rápido que, geralmente, dura em torno de 24 horas, 
e desenvolve no indivíduo melhor produtividade, motivação e entusiasmo (LIPP, 2005a). 
Além disso, o indivíduo, ao se deparar com os agentes estressores e sua capacidade de 
enfrentamento, pode considerar tais agentes inofensivos, retornando ao estado inicial da 
homeostase. Porém, quando isso não ocorre e o perigo ou desafio insiste em “ameaçar” e 
trazer sofrimento, avança-se para a fase da resistência, segunda fase do estresse 
(ZANELATO, 2008).  
O indivíduo ao chegar à fase da resistência, busca restabelecer o equilíbrio interno ao 
tentar se adaptar à nova situação, a qual desencadeia no organismo um desgaste maior, bem 
como dificuldade de memória, estando assim mais vulnerável a doenças. Dentre os sintomas 
mais comuns presentes nesta fase, observam-se o tremor muscular, fadiga física, desânimo, 
irritabilidade, dificuldade de concentração e por fim, instabilidade emocional, evidenciando 
assim, a partir desses sintomas, um nível de exigência maior do organismo na tentativa de se 
manter em equilíbrio (PRADO, 2016). Caso os estímulos estressores ainda persistam, o 
organismo irá começa a sentir os sintomas referentes à fase seguinte do estresse, chamada de 
quase-exaustão. 
Segundo os conhecimentos de Lipp (2000, 2003a), é na fase de quase-exaustão que o 
corpo começa a adoecer, devido ao enfraquecimento do sistema imunológico, levando assim a 
um certo comprometimento das defesas naturais do organismo, que não consegue se adaptar 
ou mesmo resistir à ação do agente estressor. O indivíduo, nesta fase, apresenta uma variação 
de sintomas, desde momentos de bem estar e desconforto até cansaço e ansiedade, o que 
provoca um desgaste ainda maior no organismo a fim de retomar a homeostase interna, 
contribuindo assim para o início da quarta fase do estresse, denominada de “fase da exaustão” 
(ZANELATO, 2008).  
A fase mais crítica do estresse, a da exaustão, é caracterizada pelo fim da resistência 
do organismo em virtude das falhas nos mecanismos de adaptação diante da atuação do 
estressor. É a fase mais séria do estresse, com vistas aos profundos impactos no organismo do 
indivíduo, após exposições contínuas a tais agentes, podendo estes desencadear doenças mais 
graves ou mesmo provocar um colapso generalizado no indivíduo (PRADO, 2016). 
Diante do observado, percebe-se o quanto o estresse pode se tornar prejudicial à saúde 
do indivíduo, podendo este ser desencadeado por condições e situações corriqueiras, entre 
estas, as condições laborais, contribuindo para o surgimento do estresse ocupacional. 
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O cotidiano laboral dos indivíduos é marcado por uma carga excessiva de trabalho 
desencadeada por estressores ocupacionais, que incluem precárias condições de trabalho, 
dentre elas, baixa valorização e remuneração, além de descompasso entre o trabalho prescrito 
e real, e em casos mais complexos, a escassez de recursos e problemas de infraestrutura. 
(COTTA et al, 2006). Portanto, o estresse ocupacional é caracterizado como uma síndrome 
marcada por fatores de exaustão e esgotamento, sendo esses sintomas uma resposta frente a 
atuação dos estressores laborais crônicos (FILHO, 2010).  
As principais psicopatologias ocupacionais são os Transtornos de Estresse, Síndrome 
de Burnout e Síndrome do Pânico, conforme destaca Andrade (2015). Ele ainda afirma que o 
estresse, no que diz respeito ao ambiente ocupacional, é considerado um dos principais 
desencadeadores de sofrimento. Existem certas atividades profissionais que são mais 
susceptíveis ao desgaste emocional, dentre elas estão as que envolvem a prestação de 
assistência ou o cuidado de outros, destacando-se as áreas da saúde, educação e serviços 
humanos. Tais atividades, por sua vez, favorecem o desenvolvimento da Síndrome de 
Burnout (BENEVIDES, PEREIRA, 2002). 
Diante de tantos acometimentos ocasionados pelo estresse ocupacional (interferências 
na saúde do indivíduo, no desenvolvimento do serviço, bem como na qualidade do mesmo) 
torna-se necessário o trabalho preventivo, enfatizando a importância de se sinalizar os 
cuidados quanto à saúde do trabalhador, colocando em evidência os profundos impactos do 
estresse profissional sobre a dimensão humana. Prevenir também inclui o enfrentamento do 
estresse, tendo como objetivo a diminuição dos efeitos nocivos deste sobre a esfera emocional 
e física do indivíduo. Em suma, as estratégias mais eficientes no que diz respeito à prevenção 
e controle do estresse, devem ter como foco a emoção e o problema que gerou tais condições 
estressantes, pelo fato de o indivíduo lidar diretamente com o estressor, reduzindo assim as 
demandas deste sobre o indivíduo (PRADO, 2016).  
 
2.4 RISCOS PSICOSSOCIAIS NA PROFISSÃO DE AGENTE PENITENCIÁRIO 
 
A literatura traz várias definições para os riscos psicossociais. Gollac e Bodier (2011, 
apud COSTA e SANTOS, 2013) afirmam que os riscos psicossociais são aqueles 
desencadeados nos trabalhadores por mecanismos sociais e psíquicos. Tais autores ainda 
descrevem o conceito de riscos psicossociais associados ao trabalho, segundo a OIT (1986), 
ao citarem que são fatores com potencial de desencadear problemas de saúde, alterações no 
rendimento e na satisfação do trabalhador e que estão associados às interações existentes entre 
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o ambiente de trabalho, o conteúdo da atividade, bem como a natureza e as próprias condições 
de trabalho, as capacidades, as necessidades, a cultura e ainda as condições de existência do 
trabalhador fora do seu ambiente laboral.  
À medida que o trabalho foi se modernizando e as relações de trabalho foram se 
modificando, passou-se a observar outro aspecto da saúde dos trabalhadores, conforme se 
verifica na citação abaixo: 
 
Mais recentemente, sobretudo nas décadas de 1990 e 2000, outro aspecto da saúde 
dos trabalhadores passou a ganhar espaço nos consultórios. São as repercussões 
psíquicas do trabalho, com expressões clínicas correspondentes a vários 
diagnósticos presentes na Classificação Internacional de Doenças (CID-10) e 
reconhecidos como relacionados ao trabalho tanto pelo Ministério da Saúde 
(Portaria n. 1339/GM, de 18 de novembro de 1999), como pelo Ministério da 
Previdência Social (Decreto nº 3048, de 1999). Esses agravos à saúde, que até então 
não eram identificados, também evidenciam a complexidade que envolve a 
avaliação da relação entre o processo saúde/doença e o trabalho (COSTA, SANTOS, 
2013, grifo nosso). 
 
De acordo com a Portaria do Ministério da Saúde n. 1339/1999, os transtornos mentais 
e de comportamento relacionados ao trabalho (Grupo V da CID-10) são: demência em outras 
doenças específicas classificadas em outros locais (F02.8); delírio, não sobreposto à 
demência, como descrita (F05.0); transtorno cognitivo leve (F06.7); transtorno orgânico de 
personalidade (F07.0); transtorno mental orgânico ou sintomático não especificado (F09.-); 
alcoolismo crônico (relacionado ao trabalho) (F10.2); episódios depressivos (F32.-); estado de 
estresse pós-traumático (F43.1); neurastenia (inclui síndrome de fadiga) (F48.0); outros 
transtornos neuróticos especificados (inclui neurose profissional) (F48.8); transtorno do ciclo- 
vigília-sono devido a fatores não orgânicos (F51.2); e sensação de estar acabado (síndrome de 
Burnout, síndrome de esgotamento profissional) (Z73.0), segundo aponta Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2011) em seu manual de procedimentos para os serviços de saúde. 
Diante do exposto, observa-se que há, de fato, um grande papel da subjetividade sobre 
a saúde do indivíduo/trabalhador, ou seja, fatores psicossociais podem trazer sérios danos à 
saúde física e consequentemente emocional e social, tendo em vista que todas elas atuam em 
consonância, evidenciando assim, a necessidade de associar os riscos psicossociais dentro da 
Higiene Ocupacional. 
A OIT (2010) publicou a respeito dos riscos ambientais emergentes destacando os 
novos modelos de prevenção, dando ênfase aos aspectos psicossociais e o estresse relacionado 
à atividade profissional como os riscos emergentes mais gritantes, veiculados às novas 
características dos tempos modernos de trabalho (RUIZ, ARAÚJO, 2011). 
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A legislação brasileira descreve normas que mencionam os fatores psicossociais, 
conforme afirmam Ruiz e Araújo (2011). Uma delas é a Norma Técnica sobre Lesões por 
Esforços Repetitivos (LER) ou Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho 
(DORT), publicado pelo Instituto Nacional de Seguridade e Previdência Social (INSS) em 
2003, a qual expõe os fatores psicossociais como percepções individuais que os trabalhadores 
apresentam mediante a organização e o meio ambiente de trabalho e que interferem na sua 
saúde. Outra norma que também faz referência aos riscos psicossociais é a Norma 
Regulamentadora (NR) 33 que trata da Segurança e Saúde para os Trabalhos em Espaço 
Confinado, norma essa do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a qual desperta a 
atenção para os fatores de riscos psicossociais, vinculando, ainda que de forma incerta, ao 
exame médico ocupacional. Em seu item 33.3.4.1, ela apresenta: 
 
Todo trabalhador designado para trabalhos em espaços confinados deve ser 
submetido a exames médicos específicos para a função que irá desempenhar, 
conforme estabelecem as NR 07 e 31, incluindo os fatores de riscos 
psicossociais com a emissão do respectivo Atestado de Saúde Ocupacional - 
ASO (BRASIL, 2006). 
 
Esta exigência de exames médicos para avaliação psicossocial também é feita para o 
caso dos agentes penitenciários. No que diz respeito a esta profissão, diversos riscos 
psicossociais podem estar associados às condições e organização do trabalho, podendo estas 
interferirem também na saúde física do trabalhador, conforme se observa nas pesquisas feitas 
por Rumin (2006) quando apontam que o sofrimento psíquico desencadeado pelas relações de 
trabalho evidenciam o sofrimento vivenciado pelos trabalhadores da vigilância prisional 
motivado pelas condições laborais destes profissionais, caracterizando assim, a possibilidade 
de impactos sobre a saúde destes trabalhadores. 
Os agentes penitenciários tiveram vários nomes no decorrer da história: carcereiros, 
carrascos, guardas de presídio, até chegar a Agentes de Segurança Penitenciária (ASP). 
Independente da época e do nome, eles trazem consigo um aspecto relacionado à tortura, 
violência, agressão, vigilância e fiscalização, e soma-se a isso a ideia da aplicação de castigos 
considerados justos, com o objetivo de fazer justiça ao punir os desordeiros, mantendo dessa 
forma a paz na sociedade. Partindo dessas constatações, percebe-se que o cotidiano do agente 
penitenciário é, desde o princípio, marcado pelo contato com o preso e, consequentemente, 
com a exclusão e a violência. Os arquivos literários que tratam da história profissional do 
agente penitenciário são bem escassos; o que se encontra com mais facilidade são documentos 
relacionados ao sistema prisional em si, porém pouco sobre os agentes (LOPES, 1997). 
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 Atualmente, no sistema prisional brasileiro, é visível uma profunda crise, tendo em 
vista a intensa pressão a que os trabalhadores estão sujeitos. Levando em consideração o 
ambiente de trabalho dos agentes penitenciários, nota-se que eles convivem com uma situação 
ambígua, resultante das suas atividades de trabalho, as quais permitem que mantenham um 
contato mais próximo com os detentos, o que acaba gerando uma certa intimidade e, 
consequentemente, um aumento do medo durante o exercício profissional. 
Essas constatações se comprovam, por exemplo, mediante dados fornecidos pela 
Secretaria da Administração Penitenciária de São Paulo, os quais mostram que 10% de todo o 
efetivo afastou-se de suas atividades no ano de 1998, motivados por contato inevitável com o 
preso, associado ao medo e pressões diárias. De acordo com dados atuais, um em cada dez 
agentes penitenciários sofre de transtornos psicológicos, além disso, 30% dos trabalhadores 
em presídio apresentam sinais de alcoolismo elevado (SANTOS el al, 2009). 
De maneira geral, na prática, mesmo depois de anos de atividade, pode-se afirmar que 
a profissão de agente penitenciário configura-se num difícil e delicado relacionamento 
existente entre o criminoso, que está a cumprir sua pena, e o homem em processo de 
mudanças de comportamento, de pensamento, o que envolve a ressocialização, a qual traz 
consigo direitos humanos, por meio da disponibilização da assistência social, psicológica, 
jurídica, pedagógica, odontológica, médico-psiquiátrica, laborativa e religiosa, presentes nas 
leis, as quais devem levar em consideração a individualidade e ainda a rede social de cada um. 
Diante disso, observa-se a responsabilidade deste profissional e, consequentemente, a 
exigência de suas capacidades físicas e psíquicas (CORREIA, 2006). 
A identidade do profissional também é um aspecto que precisa ser lavado em 
consideração no que diz respeito à influência do sistema prisional e da convivência com os 
presos sobre a vida pessoal, familiar e social deste trabalhador, devendo assim ser preservada, 
o que não costuma ocorrer. Afinal trabalham em um ambiente instável, ao lado de criminosos, 
delinquentes, corriqueiramente chamados pelos ASP de vagabundos, ou seja, vivem num 
ambiente perigoso que acaba influenciando na personalidade desses profissionais, pois assim 
como o preso precisa aprender de imediato como se comportar dentro da prisão, através do 
processo de socialização prisional, podendo até custar sua vida, caso não siga os padrões 
estabelecidos, o agente penitenciário também precisa aprender a lidar com as pressões 
existentes em torno da dinâmica prisional visando aprender a “pensar como preso”, 
“trabalhando preso com o preso”, conforme evidencia Moraes (2013). 
O medo e a insegurança dentro das unidades prisionais fazem com que os agentes 
“virem uma extensão do preso”, “tendo que falar como o preso”, “vestir como o preso”. Todo 
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esse processo de negação do seu eu, tendo que se adaptar ao cotidiano do presidiário, requer 
do agente penitenciário um custo psíquico e de personalidade, o que leva esse profissional a 
disfarçar aquilo que ele percebe como sua negação, como comportamentos e atitudes 
completamente diferentes daqueles que eles consideram corretos e aceitáveis a fim de poder 
trabalhar de forma sustentável dentro do imprevisível “mundo prisional”, garantindo assim 
sua segurança ao estar a todo o momento concentrado no preso, assimilando seus 
comportamentos (MORAES, 2013). 
Tal situação torna-se preocupante, tendo em vista que atividades consideradas 
repetitivas, que envolvem o convívio com pessoas, são consideradas estressantes ou 
desgastantes, podendo desencadear no indivíduo uma série de doenças e sintomas que estão 
relacionados diretamente com a atividade laboral. Dentre estas doenças estão a Síndrome de 
Burnout, já abordada neste trabalho, a da prisionização, Estocolmo, além de absenteísmo 
laboral, abstinência e por fim, o estresse. Todas elas podem trazer sérios prejuízos ao 
trabalhador ao estarem desenvolvendo suas atividades sob condições adversas (CORREIA, 
2006). 
A vulnerabilidade do sistema penitenciário é visível conforme demonstra a pesquisa 
realizada por Correia (2006) ao mencionar que um filho de um agente penitenciário e outros 
dois agentes foram supostamente executados por membros de uma facção criminosa no estado 
do Paraná. Tal fato mostra a fragilidade do sistema prisional no que diz respeito a proteção 
aos seus servidores bem como dos seus familiares. Constantemente, ocorrências semelhantes 
são vistas e muitas instituições não dão a devida a devida importância. Tudo indica que abafar 
a realidade seja mais conveniente para evitar o alarme da opinião pública, afinal situações 
como essa são sempre prejudiciais aos governantes, complementa Correia (2006). 
Os perigos presentes na vida do profissional agente penitenciário levaram esses 
profissionais a terem uma mudança de vida forçada, ao adotar mecanismos de adaptação a fim 
de se defender de tais perigos e ameaças. Dentre as alternativas usadas pelos agentes para 
tentarem se proteger, tem-se a omissão da profissão, bem como de sua identidade profissional, 
não expondo assim de forma alguma seu colete de identificação profissional nem mesmo para 
secar no sol, a fim despistar qualquer pista que possa levar ao seu endereço. A família do 
agente também segue na mesma linha defensiva, sendo instruída para não falar sobre a 
profissão do agente nem mesmo atender qualquer chamado de estranhos que possam vir até a 
sua casa. Além disso, ficar atenta com telefonemas estranhos e carros suspeitos também faz 
parte do esquema de alerta. Todos devem, portanto, viver em alerta, sejam os agentes, a 
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família e ainda os amigos, pois qualquer um pode ser alvo dos delinquentes e/ou facções         
(CORREIA, 2006). 
O agente penitenciário, por sua vez, recebe toda essa carga de riscos internos e 
externos, de expectativas, ansiedade, angústia, o que contribui para o adoecimento psíquico e 
físico deste profissional, interferindo ainda em seu ambiente familiar, social e profissional, 
conclui Correria (2006).  
Essa atmosfera sombria e temerosa em que trabalham os agentes penitenciários é 
evidenciada pela pesquisa realizada pelo Instituto de Ciência e Tecnologia da Universidade de 
Manchester, no ano de 1997, referente às profissões mais estressantes, onde mostra que dentre 
as 104 profissões analisadas, a dos agentes penitenciário ficou em primeiro lugar (MORAES, 
2013). 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Neste capítulo, são expostos os resultados referentes à aplicação dos questionários aos 
profissionais agentes penitenciários da Paraíba. Sendo assim, após a realização da pesquisa 
bibliográfica e da aplicação dos questionários eletrônicos, foram tratados os resultados por 
meio da representação gráfica, numérica e estatística realizada pelo próprio formulário 
eletrônico, demonstrando assim a contabilização dos dados, bem como os cálculos 
estatísticos, chegando assim aos resultados devidamente descritos abaixo. 
 Os questionários eletrônicos foram aplicados a 27 agentes de segurança prisional que 
trabalham em 17 cidades do estado, permitindo assim conhecer as condições e meios de 
trabalho desses profissionais a partir de dados referidos na pesquisa. A aplicação dos 
questionários foi realizada entre os meses de dezembro e janeiro, por meio de e-mail e redes 
sociais, sendo estes os meios mais viáveis tendo em vista a distância em que trabalham e 
residem tais agentes. A aplicação dos questionários bem como todo o desenvolvimento do 
trabalho tem a autorização do responsável da AGEPEN-PB, Marcelo Gervásio.  
 Segundo a tabulação dos resultados, verifica-se que a maioria (77,8%) dos agentes que 
responderam ao questionário encontra-se entre 30 e 39 anos. Na amostra não há ninguém que 
esteja abaixo dos 20 anos, conforme se vê no gráfico 1: 
 
Gráfico 1- Idade dos agentes penitenciários. Paraíba, 2018. 
 
 
Os resultados assim apresentados diferenciam-se dos de Bonez, Moro e Sehnem 
(2012), pois na pesquisa realizada por eles em Curitiba, a maioria dos participantes apresenta 
mais de 50 anos, correspondendo a 47,36% da amostra. A justificativa para esse quantitativo 
se dá em virtude da defasagem de agentes penitenciários na unidade prisional pesquisada, 
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sendo necessária assim, a contratação de policiais militares da reserva, já aposentados, a fim 
de atuar nesta instituição prisional, realidade essa não vislumbrada no nosso estado, segundo 
os resultados desta pesquisa. Em contrapartida, a faixa etária compreendida entre 30 e 39 anos 
apresenta um percentual de 21,05% apenas. Nenhum dos participantes da pesquisa consta ter 
idade inferior a 20 anos, semelhantemente aos resultados deste trabalho. 
 
Gráfico 2- Sexo. Paraíba, 2018. 
 
 
De acordo com o gráfico 2, observa-se que a maioria (66,7%) dos agentes 
penitenciários que respondeu ao questionário é do sexo masculino. Esse resultado demonstra a 
prevalência do trabalho masculino dentro das unidades prisionais. De acordo com dados da 
Secretaria de Estado e Justiça e da Administração Penitenciária (SEJAP), o número de 
agentes penitenciários no Maranhão é de 356 agentes penitenciários, sendo 311 homens 
(87,35%) (2012). Tais dados evidenciam tamanha disparidade de gênero, evidenciando assim 
a semelhança entre os dados. 
 Pelo fato de ser uma profissão autenticamente masculina, as oportunidades para as 
mulheres são raras. Historicamente, sempre houve essa desigualdade entre gêneros, o que se 
refletiu no ambiente laboral. De maneira geral, as mulheres recebem salários inferiores e 
apresentam dificuldades de ingressar em cargos mais altos. Conforme a projeção realizada 
pelo Fórum Econômico Mundial, levando em consideração dados do ano de 2014, somente 
em 2095 haverá a tão esperada igualdade de gênero no mercado de trabalho, ou seja, uma 
realidade ainda distante. Porém, mesmo com todo esse preconceito em relação à suposta 
fragilidade por trás da figura feminina, elas se esforçam e não medem esforços para provar 
que têm as devidas condições e capacidades de desempenhar seu trabalho com a mesma 
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qualidade masculina, destaca a presidente do Sindicato dos Agentes Penitenciários do Paraná, 
Petruska Sviercoski (SINDARSPEN, 2016).  
O fato de ter mais homens entre os agentes penitenciários se deve também pelo 
número de infratores ser igualmente maior, pois um presidiário só pode ser vigiado por um 
agente do mesmo sexo, conforme normas do sistema prisional (FERNANDES et al, 2002).  
No questionário, os agentes também foram interrogados quanto ao seu estado civil. 
Como resultado, obteve-se 51,9% de solteiros. Nenhum dos participantes é viúvo, conforme 
se verifica no gráfico 3. 
 
Gráfico 3- Estado civil dos agentes penitenciários. Paraíba, 2018. 
 
 
Os resultados aqui apresentados diferenciam-se dos de Lima et al (2018), pois 
segundo sua pesquisa, há prevalência de casados, a qual pode ser justificada pelo peso de se 
prover uma família, considerando a estabilidade financeira da profissão, fator esse que acaba 
por influenciar a permanência dos mesmos neste serviço. Já na pesquisa realizada por Gomes 
(2015), o número de agentes penitenciários solteiros se sobressaiu, totalizando 52,4%, sendo o 
número de casados, 47,6% resultado este coincidente com os desta pesquisa.  
Em se tratando do grau de escolaridade, constata-se que grande parte dos agentes 
penitenciários que responderam ao questionário possui ensino superior completo, dando um 
total de 63% da amostra, conforme se verifica no gráfico 4.  
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Gráfico 4- Grau de escolaridade dos agentes penitenciários. Paraíba, 2018 
 
 
Esse aumento do nível de escolaridade por parte dos agentes penitenciários, seja os 
aprovados nos últimos concursos, seja os que buscam sempre a qualificação mesmo depois de 
aprovados, evidencia o quanto a maioria dos agentes são pessoas devidamente instruídas e 
qualificadas, o que propiciou a estes profissionais, uma nova maneira de enxergar e entender 
seu trabalho, gerando assim melhores expectativas laborais e de vida dentro da categoria, 
contribuindo para aumentar as exigências relacionadas à qualidade no desempenho do 
serviço, o que acabou impulsionando a formação de organizações políticas e sindicais de 
agentes penitenciários, instituições essas espalhadas em quase todo o território nacional, a fim 
de reivindicar direitos e insatisfações profissionais (MORAES, 2013).  
Vale salientar que, nos últimos anos, tem sido exigida apenas a conclusão do ensino 
médio para se prestar concursos na área. O fato é que muitos desses profissionais que 
possuem ensino superior completo enfrentam dificuldade de se inserir no mercado de 
trabalho, o que faz com que muitos enxerguem a profissão de agente como saída, sendo uma 
situação provisória interessante, tendo em vista a estabilidade da profissão. Com o número 
elevado de desemprego, os agentes preferem permanecer na profissão e não tentar mudar, 
tendo em vista essa dificuldade de inserção no mercado laboral (FERNANDES et al, 2002). 
Num segundo momento, os agentes penitenciários foram questionados com relação 
às condições e organização de trabalho e constatou-se, inicialmente, a presença do risco 
físico, por meio dos seguintes agentes seguidos de suas respectivas porcentagens: calor 
(96,3%) e ruído (51,9%), segundo retrata o gráfico 5. Em se tratando da quantidade cardinal 
de participantes, observa-se que 26 deles relataram a presença de calor, 14 de ruído e apenas 4 
de vibração. Vale esclarecer que os participantes poderiam elencar mais de um agente como 
resposta, não só neste item do questionário, como também nos 5 seguintes.  
44 
 
 
 
Gráfico 5- Presença de risco físico. Paraíba, 2018. 
 
 
 Lourenço (2010), em sua tese intitulada “O espaço de vida do agente de segurança 
penitenciária no cárcere: entre gaiolas, ratoeiras e aquários”, afirma que as prisões foram 
feitas a fim de limitar os movimentos e as ações de pessoas e de grupos. Tal afirmação se 
comprova quando se observam as celas e os pavilhões afetados pelo frio, pelo calor e pela 
umidade e os barulhos em excesso. Esse fato, portanto, comprova a existência de riscos 
físicos dentro das unidades prisionais. 
 
Gráfico 6- Presença de risco químico. Paraíba, 2018. 
 
  
 Os agentes penitenciários também responderam quanto à presença de riscos químicos 
em seu ambiente de trabalho. Conforme os dados do gráfico 6, verifica-se que a porcentagem 
da poeira (96, 3%) teve o de maior destaque. Em números inteiros, tem-se: 26 participantes 
que elencaram a poeira como um dos principais agentes químicos; 1 apenas afirmou a névoa, 
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assim como também 1 participante respondeu neblina. Por fim, 4 participantes responderam 
gases e a mesma quantidade, vapores. Ressaltando que a amostra é composta por 27 
participantes. 
 Com relação à presença de risco biológico dentro de suas unidades de trabalho, têm-
se como resultado os dados descritos abaixo, conforme mostra o gráfico 7. 
 
Gráfico 7- Presença de risco biológico. Paraíba, 2018. 
 
 
 Dentre os agentes biológicos presentes no dia a dia de trabalho dos agentes 
penitenciários, destacam-se as bactérias (96,3%), com um número bastante elevado; seguido 
dos vírus (88,9%); fungos (81,5%); e, parasitas (59,3%). Em números inteiros, 26 agentes 
relataram a presença de bactérias; 24 de vírus; 22 de fungos, 16 de parasitas; 12 de bacilos e 
por fim, a mesma quantidade, de protozoários. Os agentes penitenciários, portanto, estão 
expostos constantemente a esses agentes biológicos, por terem um contato direto com os 
presidiários. Segundo a AGEPEN-PB (2016), os agentes fazem custódias em hospitais de 
doenças infectocontagiosas, além de pneumáticas e dermatológicas, e não recebem EPI, como 
máscara, a fim de se protegerem desses agentes durante a escolta ou custódia dos presos, 
muitos deles em estado clínico avançado ou ainda em fase terminal.  
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Gráfico 8-Presença de riscos ergonômicos. Paraíba, 2018. 
 
 
 Os riscos ergonômicos também foram apontados pelos agentes penitenciários como 
fatores de risco presentes em seu cotidiano laboral. Dentre eles, destacam-se: o ritmo 
excessivo (59,3%), 16 participantes assim responderam; semelhantemente à repetitividade 
(59,3%).  
 Segundo os resultados preliminares da pesquisa realizada por Silva, Chaves e Reis 
(2012), que trata sobre a relação entre saúde e condições de trabalho de agentes prisionais do 
estado do Pará, nota-se a presença de riscos ergonômicos semelhantes, como posturas 
inadequadas, pois muitos agentes ficam em pé por longos períodos, além disso, desenvolvem 
tarefas que exigem muita repetitividade e, consequentemente, sem pausas ou micro pausas. É 
sabido, como também já foi destacado neste trabalho, que os riscos ergonômicos não estão 
enquadrados dentre os riscos estudados pela Higiene Ocupacional, porém estudos comprovam 
que igualmente aos riscos físicos, químicos e biológicos, os riscos ergonômicos trazem 
malefícios à saúde e à integridade física dos agentes penitenciários, sendo assim interessante 
se levar em consideração seus impactos sobre a vida e saúde do trabalhador. 
 Vale salientar que existem outros fatores de riscos ergonômicos presentes na 
profissão de agente penitenciário, além dos já mencionados, como por exemplo, situações de 
alto nível de estresse mental, grande jornada de trabalho, trabalho noturno, dentre outros. No 
entanto, o questionário abordou apenas a presença dos fatores de riscos descritos no gráfico 8, 
pelo fato destes se destacarem consoante literatura estudada.  
 Os agentes penitenciários ainda foram indagados quanto à presença do risco de 
acidente em seu espaço de trabalho e de acordo com os resultados, certifica-se que 92,5% dos 
integrantes da pesquisa (25 participantes) afirmaram existir a probabilidade da ocorrência de 
incêndio, consoante o gráfico 9.  
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Gráfico 9- Presença do risco de acidente. Paraíba, 
2018.  
 
 Na cadeia pública de Jacaraú, cidade localizada no litoral norte do estado, os agentes 
penitenciários, juntamente com o auxílio da polícia militar, combateram um princípio de 
incêndio, ocasionado possivelmente pela queima de colchões durante um motim realizado 
pelos presos desta unidade prisional. Após uma minuciosa revista nas celas, foram 
encontrados celulares, serras e perfumes à base de álcool, elementos esses provavelmente 
utilizados para dar início ao incêndio (PBAGORA, 2017). O risco de explosão também é uma 
realidade no cotidiano laboral deste profissional. Exemplo disso é o caso do agente 
penitenciário, de 48 anos, que ficou gravemente ferido após uma explosão de uma bomba, a 
qual estava escondida dentro de uma trave de gol que o agente serrava a fim de verificar uma 
denúncia de que os presos estavam escondendo drogas dentro do pátio. O fato ocorreu na 
cidade de Valparaíso, localizada em São Paulo (G1, 2014). Portanto, diante disso, observa-se 
que, no cotidiano laboral dos agentes penitenciários, se faz presente o risco de incêndio bem 
como o de explosão, o que dependendo das proporções pode até provocar a morte destes 
profissionais.  
 Vale frisar que existem outros tipos de risco de acidente que, possivelmente, estão 
presentes no cotidiano laboral do agente penitenciário, como a probabilidade da ocorrência de 
choque elétrico, quedas, entre outros, porém segundo a literatura pesquisada, mencionam-se 
apenas como riscos de acidente na profissão, os associados à probabilidade de incêndio e 
explosão, conforme se evidencia também nos resultados descritos acima. 
O próximo gráfico, de número 10, ilustra as respostas dos agentes penitenciários 
quando indagados a respeito da forma como realizam suas atividades, se manual ou 
mecanizada.  
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Gráfico 10- Forma que realiza seu trabalho. Paraíba, 2018. 
 
 
Todos os 27 agentes responderam que de forma manual, sendo assim 100% da 
amostra. Para se explicarem eles responderam:  
 
“ É um trabalho corpo a corpo de agente operacional”, agente 1 
“Contato direto com os privados da liberdade, sem material necessário como 
EPI”, agente 2 
“Vigiando os apenados e mantendo a ordem na unidade prisional”, agente 3 
“Não existe sistema mecanizado”, agente 4 
“Revista de alimentos e íntima”, agente 5 
“Como nosso trabalho é de guarda, não tem como automatizar. Também 
removemos e transferimos detentos sob nossa custódia”, agente 6 
“Conter e vigiar os apenados diariamente”, agente 7 
“Com presos conduzindo pra audiências, abrir e fechar grades”, agente 8 
“Revista em roupas e alimentos”, agente 9 
“Procedimentos com armas, revista de apenados, entre outras atividades”, 
agente 10 
“Quando da verbalização de ordens e outras atividades, como revistas 
pessoais e olho aguçado na procura de algo ilícito na unidade onde trabalho”, 
agente 11 
“Nós que realizamos as tarefas manualmente”, agente 12 
“Todo e qualquer serviço é realizado somente por trabalho humano sem 
presença de máquinas”, agente 13 
“Tudo é feito de maneira manual, não tem nenhum auxílio de meios 
mecanizados”, agente 14 
“Através de rotinas pré determinadas”, agente 15 
“Revista de presos, alimentos e celas”, agente 16 
“Tudo feito manual”, agente 17 
“Trabalho de rotina no interior dos presídios”, agente 18 
“É um trabalho de revista pessoal”, agente 19 
“Meu trabalho é diretamente com as detentas. Entrega-se as refeições, 
medicamentos, retirada de presas pra audiências bem como para consultas 
médicas e etc.”, agente 20 
“Trabalho no contato direto com os detentos em sua rotina diária”, agente 21 
“Utiliza aumento de segurança pública”, agente 22 
“Trabalhando é rústico, grande parte realizado de forma manual, como 
revistas e etc, agente 23 
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“Abertura de grades, celas de apenados”, agente 24 
“Alimentando dados no sistema informatizado”, agente 25 
“Revisto vestimentas e alimentos”, agente 26 
“Trabalho na parte de revista de familiares dos apenados”, agente 27 
 
 Portanto diante destas respostas, confirma-se que o trabalho do agente penitenciário é 
de fato realizado de forma manual tendo em vista suas atribuições. 
 
Gráfico 11- Jornada de trabalho do agente penitenciário. Paraíba, 2018. 
 
 
 
 Conforme se observa no gráfico 11, a maior parte dos agentes (51,9%) respondeu que 
trabalha em turnos fixos. A portaria de n. 279/2014/GS/SEAP que regula o regime de plantão 
no âmbito do sistema penitenciário do Estado da Paraíba, em seu artigo 3º, determina que o 
regime de plantão nos estabelecimentos prisionais no Estado, incluindo a Penitenciária de 
Psiquiatria Forense, é de 24 horas de plantão por 72 horas de folga, ou seja, na proporção de 1 
por 3. Muitos desses profissionais acabam trabalhando mais horas do que o estabelecido, pelo 
fato de residirem longe de seus respectivos locais de trabalho; com isso, há relatos de que 
alguns agentes consideram mais vantajoso, econômico e viável, trabalhar três dias seguidos, 
por exemplo, a fim de folgar nove. No entanto, esse acúmulo de horas pode acarretar neste 
profissional uma série de prejuízos à vida e à saúde, como sobrecarga de trabalho, problemas 
físicos, psíquicos e ainda de ordem familiar, motivados pelas constantes ausências. 
 Em se tratando da distribuição dos turnos, no gráfico 12, verifica-se que a maioria dos 
agentes, 67%, trabalha em turnos fixos de 24 horas, conforme a regra geral estabelecida; 
outros 11% trabalham em turnos de 8 horas; são estes os do setor administrativo que também 
são recorrentemente solicitados para realização de escoltas e custódias; ainda obteve-se nos 
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resultados, o percentual de 8% que desempenham suas atividades em turnos de 4 horas; se 
enquadram, portanto, neste percentual, as agentes penitenciárias que trabalham fazendo 
revistas às famílias dos presos (sexo masculino) durante as visitas realizadas duas vezes por 
semana; 7% da amostra, por sua vez, disseram que trabalhavam em turnos de 12 horas, 
folgando 36 conforme padrão, e outros 7%, de 48 horas, seguindo assim, a mesma proporção. 
 
Gráfico 12- Distribuição dos turnos de trabalho. Paraíba, 2018. 
 
 
 O questionário ainda interrogou os agentes se havia ou não pausas no decorrer do seu 
trabalho. Consoante ao gráfico 13, certifica-se que 81,5% da amostra responderam que há a 
ocorrência de pausas, em contrapartida. Segundo Matus (1991) as pausas estão associadas às 
necessidades básicas do indivíduo, ou seja, são compromissos com a humanização no serviço 
que incluem o repouso, as férias, bem como ações que não objetivam resultados, mas que são 
essenciais à sobrevivência humana, como almoço, banho, entre outras.  
 No entanto, não há nada regido em lei sobre as pausas. Normalmente é reservado uma 
hora para almoço e durante à noite, após às 22 horas, os agentes trabalham de acordo com o 
que eles chamam dentro das unidades prisionais de “um quarto de hora”, sistema esse em que 
cada agente de plantão fica acordado pelo período de 1 hora, enquanto os demais dormem, 
sendo assim, uma rotina muito cansativa, tornando-se necessário um descanso maior bem 
como uma regulamentação a esse respeito, consoante destaca um dos agentes.  
 Dentro das unidades prisionais, há um clima de tensão que obriga os agentes a ficarem 
a todo o momento em alerta, prontos a fazer qualquer intervenção, tendo em vista a 
movimentação dentro das unidades prisionais, principalmente nos dias de visistas e durante os 
banhos de sol. Essa situação piora quando se observa o número de efetivos no estado. O 
correto é para cada 5 presos, 1 agente penitenciário, conforme recomenda o Conselho 
Nacional de Política Criminal, do Ministério da Justiça, porém há presídios na Paraíba com 
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1600 presos com 14 agentes penitenciários de plantão, ou seja, uma situação “acima do 
absurdo” segundo informações prestadas por outro agente participante da pesquisa. Este ainda 
complementa: 
 
“Dentro de um plantão desse não tem pausa, não tem pausa. A gente está 
eletricamente ligado, 24 horas, porque quando eu entro num ambiente onde 
eu possa repousar um pouco, a qualquer momento pode haver um chamado. 
Tem monitoramento de câmera, (...), a gente está com o rádio conectado, 
ligado, né?, então não tem pausa. Á noite, quando é horário da gente 
descansar um pouco, um fica no monitoramento, os demais vão se recolher 
para o descanso, mas qualquer problema que tem é acionado. Tem as rondas 
noturnas que tem que se fazer, então você não tem aquele descanso, você 
fica ali naquele plantão altamente ligado, né?, o seu psicológico está ligado 
ali dentro daquela unidade, então não tem pausa, não tem. É tanto que 
quando a gente sai de um plantão, a gente sai, com licença da palavra, 
acabado, arrasado, desgastado, fisicamente, mentalmente, estressado. Essa é 
a realidade das unidades prisionais da Paraíba, eu não digo nem na Paraíba, 
mas do Brasil, mas na Paraíba a realidade é essa, nua e crua.” 
 
Gráfico 13- Pausas no trabalho. Paraíba, 2018 
 
 Os agentes penitenciários ainda foram questionados acerca de sua remuneração. 
Observando os dados do gráfico 14, percebe-se que 59,3% dos agentes consideram sua 
remuneração insatisfatória. Nenhum dos participantes da pesquisa respondeu que sua 
remuneração era satisfatória. Recentemente, a AGEPEN-PB fez uma denúncia nas redes 
sociais a respeito da remuneração dos agentes penitenciários. Segundo o presidente da 
associação, Marcelo Gervásio, a Paraíba é o estado que paga os piores salários aos agentes 
penitenciários do país. Se comparado com a remuneração de agentes de estados da mesma 
região, observa-se que no Piauí, um agente recebe 5.980 reais enquanto que na Paraíba apenas 
3.171 reais (MOURA, 2017). Marcelo ainda destaca: “é o salário mais baixo do país, com o 
agravante de sequer termos um plano de cargos”, conforme apresenta Moura (2017). 
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Constata-se, portanto, uma realidade crítica e passível de melhoras por parte dos responsáveis, 
levando em consideração que esse também pode ser um fator de adoecimento, pois o 
profissional se sente desvalorizado e desmotivado não recebendo a devida remuneração.  
 
Gráfico 14- Remuneração. Paraíba, 2018. 
 
 
 Em se tratando de autonomia profissional, percebe-se segundo os dados do gráfico 15, 
que 55,6% dos agentes penitenciários que responderam ao questionário disseram que pode 
melhorar. Partindo do conceito de autonomia profissional, percebe-se que está associado à 
capacidade de gerir-se por conta própria, tendo assim liberdade para tomar suas decisões 
dentro de seu espaço laboral. Tschiedel (2012), ao discorrer sobre a profissão de agente 
penitenciário e suas implicações na saúde do indivíduo, destaca que é um trabalho estressante 
e bastante propício ao adoecimento. Baseado nas ideias de Chies (2001), Kurowski & 
Moreno-Jiménez (2002) e Rumin (2006), Tschiedel (2012) chama a atenção para algumas 
características inerentes à profissão, dentre elas, ele cita a limitada autonomia, baixo poder de 
decisão e ainda frequentes exposições às cargas de trabalho. Portanto, a autonomia 
profissional dos agentes penitenciários pode ser considerada restrita, tendo em vista as 
determinações vindas da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado, as quais devem 
ser precisamente realizadas, seguindo sempre os procedimentos operacionais padrão (POP).  
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Gráfico 15- Autonomia profissional. Paraíba, 2018. 
 
 
 Em conformidade com o gráfico 16, a maior parte dos agentes participantes, 92,6%, 
informou que considera insatisfatório o plano de carreira. Diante desses resultados, vale 
salientar que os agentes penitenciários da Paraíba são os únicos agentes a não possuírem um 
plano de cargos, carreira e remuneração (PCCR) em todo o Brasil, ou seja, não apresentam 
nenhuma perspectiva de ascensão profissional. Mediante essa insatisfação, a AGEPEN-PB, 
juntamente com o SINDASP-PB (Sindicato dos Agentes e Servidores do Sistema 
Penitenciário do Estado da Paraíba), mobilizou toda a categoria a fim de reivindicarem tais 
insatisfações. Diante disso, estão sendo realizadas assembleias nas quais se discutem sobre 
essa problemática, bem como sobre a escolha de propostas de melhoria. Além disso, formou-
se uma comissão a qual está dialogando com o governo a fim de conseguir entrar em acordo, 
tendo assim suas propostas apreciadas, segundo aponta Marcelo Gervásio.  
 
Gráfico 16- Plano de carreira. Paraíba, 2018 
 
 
 No tocante ao ritmo de trabalho do profissional agente penitenciário, sabe-se que sua 
rotina é bem cansativa, incluindo a assistência constante ao preso; o cuidado com a segurança 
e disciplina internas; a realização de revistas nos detentos e familiares, quando forem dias de 
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visita; além de estar sempre preparado para lidar com fugas, rebeliões ou situações do tipo, 
dentre outras funções. Logo se verifica que o ritmo de trabalho destes profissionais é intenso e 
excessivo, justificando-se assim a resposta da maioria dos participantes (44%), os quais 
afirmaram que o ritmo de trabalho é insatisfatório, de acordo com o gráfico 17. 
 
Gráfico 17- Ritmo de trabalho. Paraíba, 2018. 
 
 
 Um tema que também foi abordado no questionário diz respeito à valorização 
profissional. Diante dos resultados, comprova-se que o maior número de agentes 
penitenciários que participou da pesquisa considera-se desvalorizado profissionalmente, 
resultando em 88,9% do total de participantes. A situação, de fato, é preocupante, pois 
nenhum deles apontou sua profissão como valorizada, consoante demonstra o gráfico 18. 
 
Gráfico 18- Valorização profissional. Paraíba, 2018. 
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 É notória a insatisfação por parte dos agentes penitenciários no que se refere à sua 
profissão. Segundo aponta o presidente da AGEPEN-PB, Marcelo Gervásio, o motivo está na 
forma como esses profissionais são tratados: além de receberem o pior salário do país, de não 
terem um plano de cargo e carreira, eles ainda trabalham em precárias condições estruturais, 
tendo que lidar também com a falta de efetivo, bem como de equipamentos de segurança e 
materiais de necessidades básicas. Essas evidências reafirmam o quanto que a maioria dos 
profissionais agentes penitenciários se sente desvalorizada, situação essa que tem contribuído 
para que problemas ocorram dentro do sistema penitenciário do estado (AGEPEN, 2017). 
Gráfico 19- Abertura para o diálogo dentro da profissão de agente penitenciário. 
Paraíba, 2018. 
 
 
 Mediante a apreciação do gráfico 19, é evidente a prevalência do número de agentes 
penitenciários que, ao serem interrogados sobre a possibilidade de abertura de diálogo, 
responderam ser algo insatisfatório, sendo estes 77,8% dos participantes. Esses resultados 
revelam o quanto o diálogo é uma realidade distante, porém a categoria tem se engajado a fim 
de conseguir que o Estado aprecie suas reivindicações e assim entrem em um acordo. O diário 
oficial publicou. no dia 28 de fevereiro de 2018, por meio da portaria n. 078/GS/SEAP/18, 
algumas determinações por parte da Secretaria de Administração Penitenciária que 
comprovam o quanto que a abertura para o diálogo é, de fato, insatisfatória, podendo assim 
melhorar. Dentre as determinações está a alteração de regras de escala de plantão, ficando 
agora 12 horas por 36 (revogando assim, a portaria de n. 279/2014/ GS/ SEAP) passando a 
exigir ponto eletrônico e, além disso, foram apresentadas transferências. O presidente da 
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AGEPEN-PB considerou uma represália, bem como um ato de perseguição o estabelecimento 
de tais medidas, tendo em vista a luta da categoria a fim de conseguirem alcançar o plano de 
cargos e carreira. Diante destas constatações, verifica-se que a classe dos agentes 
penitenciários encontra-se sobre pressão, propiciando assim o surgimento de transtornos 
psicológicos. 
Gráfico 20- Cooperação dos superiores. Paraíba, 2018. 
 
 
 É sabido que a cooperação dos superiores junto ao desenvolvimento do trabalho de 
uma instituição é de suma importância e valia, porém de acordo com os resultados do gráfico 
20, verifica-se que, quando os agentes penitenciários foram perguntados a respeito da 
cooperação dos superiores, eles afirmaram que é insatisfatória (44,4%). Mediante os 
detalhamentos e depoimentos apresentados no decorrer destes resultados e discussões, vê-se 
que, de fato, a cooperação dos superiores dentro do sistema penitenciário é mínima, podendo  
ser melhorada. Um agente ao comentar a respeito declara: “é zero, zero, só quer colocar 
responsabilidade em cima da gente e massacrar, zero, zero, zero”. 
 Seguindo com as perguntas aplicadas aos agentes penitenciários da Paraíba, foi-se 
colocado em questão o tempo de serviço. Conforme responderam 55,9 % dos participantes o 
tempo de serviço por eles prestado pode melhorar, de acordo com dados do gráfico 21. 
Levando em consideração que o tempo de serviço dos agentes penitenciários é em regime de 
plantões e seu trabalho exige estar em alerta o tempo todo, constata-se que é um aspecto que 
precisa ser melhorado, tendo em vista suas inúmeras atribuições e responsabilidades. E com 
as últimas determinações realizadas pela SEAP, a situação tende a piorar, pelo fato de terem 
que trabalhar 12 horas por 36, alterando assim a dinâmica até então vigente, contribuindo 
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assim para que os agentes se sintam pressionados, podendo assim desenvolver uma série de 
transtornos psíquicos. 
 
Gráfico 21- Tempo de serviço. Paraíba, 2018. 
 
 
 O questionário ainda interrogou os agentes penitenciários sobre o quanto o trabalho 
exige deles em termos de criatividade, atenção, concentração, tomada de decisão, memória, 
cognição e responsabilidade, seguindo uma sequência de valores de 1 a 5, conforme grau de 
significância (Gráficos 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28).  
 
Gráfico 22- Criatividade. Paraíba, 2018 
 
 Observando os dados do gráfico 22, averigua-se que o maior número de agentes 
(51,9%) aponta a criatividade como um fator de extrema exigência no desempenho de suas 
atividades, tendo em vista o valor máximo (5), elencado por 14 participantes da pesquisa.  
Nenhum dos participantes, por sua vez, afirmou que a criatividade é uma exigência mínima 
dentro da escala 1. 
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Gráfico 23- Atenção. Paraíba, 2018. 
  
 No que se refere à atenção, todos os agentes penitenciários que foram interrogados 
(100%) concluíram que a atenção é um dos fatores mais exigidos no seu cotidiano laboral 
tendo em vista a extrema necessidade de se manterem em alerta e a postos para realizarem 
todo e qualquer procedimento necessário, estando assim na escala 5 de intensidade. Ninguém 
respondeu, portanto, que a atenção é uma exigência que se enquadra dentro dos níveis de 1 a 
4. 
 
Gráfico 24- Concentração. Paraíba, 2018. 
 
  
 A profissão de agente penitenciário também exige do profissional muita concentração, 
tendo em vista a dinâmica de trabalho, bem como um ambiente que inspira muito cuidado. Ao 
se observar o gráfico 24, verifica-se que 24 dos agentes penitenciários participantes da 
pesquisa (88,9%) enxergam que sua atividade profissional exige muita concentração, ficando 
assim, no nível máximo de intensidade, 5. Apenas 3 agentes (11,1%) afirmaram que o 
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trabalho dentro das unidades prisionais exige muita concentração, porém em um nível um 
pouco abaixo do anterior, mas ainda dentro de um nível preocupante, 4. 
 
Gráfico 25- Tomada de decisão. Paraíba, 2018. 
 
 
 A capacidade de tomar decisão é importante e necessária seja para o crescimento 
pessoal seja para o desenvolvimento de alguma atividade. No ambiente prisional, no entanto, 
a tomada de decisão necessita ser feita de forma ágil e precisa, o que contribui para o aumento 
nos níveis de exigência por parte do profissional agente penitenciário. Ao serem indagados a 
esse respeito, 85,2% dos agentes afirmaram que a exigência voltada para a tomada de decisão 
dentro da sua profissão está dentro do nível máximo (5). Nenhum dos participantes respondeu 
que os níveis de exigência relacionados à tomada de decisão é considerado de grau mínimo, 
segundo informações concedidas pelo gráfico 25. 
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Gráfico 26- Memória. Paraíba, 2018. 
 
 
 Conforme o gráfico 26, verifica-se que a maioria dos agentes (74,1%), totalizando 20, 
destacou que a memória é um fator também muito exigido no seu desempenho profissional, 
estando assim enquadrada no nível de exigência máxima (5). Considerando-se que se faz 
necessária uma contínua observação dos presos e das unidades prisionais, percebe-se que a 
memorização exige muito da capacidade do profissional agente penitenciário, sendo  
inexistente o nível de exigência mínima nesta esfera.  
 
Gráfico 27- Cognição. Paraíba, 2018 
 
 
 Outro aspecto de exigência laboral também questionado aos agentes penitenciários diz 
respeito à cognição. Em geral, ela foi considerada um fator que exige muito do profissional 
agente no decorrer de sua jornada de trabalho. Consoante ao gráfico 27, percebe-se que 51,9% 
dos agentes (14 participantes) afirmam ser uma exigência máxima. Por ser algo considerado 
significativo, nenhum dos agentes destacou um nível mínimo de exigência relacionada. 
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Gráfico 28- Responsabilidade. Paraíba, 2018. 
 
 
 Em síntese, é de responsabilidade do agente penitenciário manter a disciplina e a 
segurança nos presídios e realizar revistas, escoltas e custódias, podendo assim responder 
judicialmente diante de qualquer intercorrência que possa existir durante o transcurso do seu 
trabalho. Logo, o nível de exigência no que diz respeito à responsabilidade dos agentes 
prisionais é elevado (5), realidade essa vislumbrada pela maioria dos agentes participantes da 
pesquisa (96,3%), sendo estes 26 participantes. Nenhum dos agentes afirmou baixa exigência 
de responsabilidade, não tendo assim nenhuma resposta dentro da margem de grau mínima, 
segundo dados explicitados no gráfico 28. 
 Portanto, diante das condições inerentes ao trabalho no cárcere, conclui-se que atitudes 
relacionadas à criatividade, atenção, concentração, tomada de decisão, memória, cognição e 
responsabilidade são extremamente exigidas no cotidiano profissional do agente 
penitenciário. 
 Num terceiro momento, os agentes foram perguntados acerca das questões 
psicossociais e de saúde associadas ao trabalho. E dentro da temática, perguntou-se, 
inicialmente, se eles se sentiam na profissão adequada. Os resultados apresentam certa 
similaridade, no entanto, aqueles que afirmaram estar na profissão adequada, se sobressaíram, 
chegando à porcentagem de 51,9%, consoante dados do gráfico 29.  
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Gráfico 29- Sente-se na profissão adequada. Paraíba, 2018 
 
 
 Muitos agentes acabam entrando no sistema penitenciário em virtude da estabilidade 
financeira que a profissão lhe proporciona, mas com o tempo acabam gostando e 
permanecendo, segundo fica claro no depoimento dado por um agente penitenciário que 
trabalha em Suzano, São Paulo, o qual afirma: “Independentemente do que faça você vai se 
acostumando com o serviço e pegando habilidade em lidar com o preso. Hoje gosto de fazer o que 
faço e já já vou me aposentar" (PAES, 2014). Portanto, percebe-se que o profissional vai se 
habituando ao serviço e aos poucos entendendo e se conformando de que está na profissão 
adequada.  
 Siqueira, Silva e Angnes (2017), ao tratarem da escolha profissional por parte dos agentes 
em sua pesquisa, reafirmam o que foi mencionado acima, pois muitos dos agentes penitenciários 
entrevistados afirmaram que não se arrependem de ter escolhido tal profissão, no entanto, um deles 
replicou que se fosse mais jovem prestaria um novo concurso. Este se justifica pelo fato das suas 
condições de trabalho serem péssimas, pois não possuem plano de carreira, não tendo assim 
expectativas de ascensão profissional, exceto para os cargos de “confiança”. Somam-se ainda o 
fato de considerarem a remuneração injusta, tendo em vista os inúmeros riscos aos quais estão 
expostos, conforme destaca um dos agentes entrevistados na pesquisa de Siqueira, Silva e Angnes 
(2017): “remuneração injusta pelas condições insalubres, insegurança, correndo risco de 
morte”. 
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Gráfico 30- Sente-se pressionado. Paraíba, 2018. 
 
 
 Os agentes também foram interrogados quanto a sentirem-se pressionados em seu 
trabalho. O maior número de agentes, portanto, respondeu que sim, dando um total de 66,7% 
dos participantes (Gráfico 30). Diante de tais constatações, verifica-se que a maioria desses 
profissionais trabalha sob constante pressão, tornando-se uma situação preocupante haja vista 
os impactos que esta condição pode desencadear na saúde psicológica do agente. 
Recentemente, o sentimento de pressão entre os agentes penitenciários da Paraíba tem se 
acentuado mediante as publicações do diário oficial as quais inclui transferências e alterações 
de escala, situações essas propícias para que esses profissionais se sintam pressionados no 
desenvolvimento de suas atividades. 
 Portanto, devido às atribuições concernentes à sua atividade de trabalho, os agentes 
penitenciários sofrem intensa pressão psicológica, pois precisam apresentar capacidade de 
trabalhar em equipe, de estar atento, demonstrando autocontrole, proatividade e, por fim, 
tomar decisões a fim de remediar ações irregulares e imprevistas dentro das unidades 
prisionais. Sendo, pois, estes profissionais os responsáveis por manter a segurança nas 
prisões, estão assim, continuamente diante de ocorrências que, por sua vez, desencadeiam 
medo, estresse, preocupação e ainda ameaça e agressões. Ao trabalhar sob essas condições, o 
profissional se sente pressionado, temendo pela sua vida e ainda por cima, não tendo uma 
visibilidade, tampouco um reconhecimento digno por parte da sociedade mesmo diante de 
tamanha responsabilidade e importância do profissional agente para a coletividade, segundo 
destacam Bezerra, Assis e Constantino (2016). 
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Gráfico 31- Sente-se em conflito com os presos. Paraíba, 2018. 
 
 
 Ao se observar o gráfico 31, percebe-se que os agentes penitenciários da Paraíba 
sentem-se em conflito com os presos, conforme respondeu a maioria dos agentes interrogados 
(74,1%). Sabe-se que sempre que há necessidade da saída do recluso a fim de receber algum 
atendimento. O agente penitenciário realiza, obrigatoriamente, uma revista corporal prévia a 
fim de evitar que o detento esteja portando algum objeto proibido que possa colocar em risco 
a vida do próprio agente ou do profissional que for prestar atendimento. Logo, é comum se 
identificar conflitos entre os presos e agentes durante essas situações, o que pode piorar, caso 
o percurso seja direcionado ao setor de isolamento, de castigo, popularmente chamado por 
eles de “setor da tranca”(BRASIL ESCOLA, s./d.). As superlotações nas celas associadas à 
precária infraestrutura das unidades prisionais contribuem para que esses conflitos se 
intensifiquem e se instalem, trazendo uma série de prejuízos à saúde do profissional agente 
penitenciário. 
 O ambiente prisional exige tanto do agente que muitos acabam se “sentindo preso”, de 
acordo com as respostas de 63% dos profissionais que participaram da pesquisa, consoante 
gráfico 32. Tais dados revelam um quadro bastante preocupante se levado em consideração o 
significado que esta constatação tem na vida do indivíduo, pois pelo que se entende, o 
trabalho deixou de ter uma perspectiva prazerosa e passou a ser considerado danoso, pesado 
para este profissional. Silveira (2009), ao discutir sobre tal assunto, cita a fala de um agente 
prisional do Ceará o qual se sente igualmente preso, segundo afirma: “Quando tô trabalhando 
me sinto preso. Preso como eles, dia e noite, quando estou cumprindo meu horário”. 
 Andrade (2015) foi categórico quando afirmou que os agentes penitenciários sofrem o 
processo de prisionização, pois, conforme destacou, existem na prisão dois tipos de presos, os 
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que cometeram algum delito e os que estão ali para cuidar e vigiar destes, sendo assim os 
agentes penitenciários também encarcerados, os quais, seja em menor ou maior proporção, 
incorporam as mudanças concernentes ao meio prisional além de suas particularidades, logo, 
tais declarações só comprovam que o sistema prisional tem “encarcerado” muitos dos seus 
profissionais, considerando-se uma realidade dolorosa, que precisa ser devidamente tratada. 
 
Gráfico 32- Sente-se preso. Paraíba, 2018. 
 
 
 Prosseguindo com as perguntas aos agentes penitenciários, foi-se colocada em pauta 
sua satisfação com as atividades de trabalho. Segundo o gráfico 33, verifica-se que 55,6% dos 
integrantes da pesquisa elencaram que não se sentem satisfeitos. 
 
Gráfico 33- Sente-se satisfeito com as tarefas de trabalho. Paraíba, 2018. 
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  Bonez, Moro e Sehnen (2013) compartilhando das ideias de Zanin e Oliveira (2006, p. 
4) elencam alguns fatores e condições de trabalho que possam justificar o nível de 
insatisfação por parte do profissional agente penitenciário: 
 
A profissão dos agentes responsáveis pela segurança penitenciária é muito 
desvalorizada no Brasil, sendo os salários baixíssimos e as condições de 
trabalho péssimas, o que possivelmente interfere na satisfação do agente em 
relação às suas atividades. 
 
 Alves e Binder (2013), em seu estudo sobre a violência sofrida pelos agentes 
penitenciários e (in)satisfação no trabalho, destacam, ao contrário, que esses profissionais 
possuem motivos para que considerem sua profissão satisfatória, segundo destaca: 
  
As publicações mais recentes analisadas nessa meta-análise, entretanto, 
apontam para bom relacionamento entre colegas e superiores hierárquicos, 
bem como definições claras a respeito de possibilidades de progressão na 
carreira como os fatores mais importantes da satisfação no trabalho. 
 
 Diante dessa constatação e dos resultados e discussões já apresentados em questões 
anteriores, comprova-se que a maioria dos agentes penitenciários da Paraíba se sente 
insatisfeito no desenvolvimento de suas atividades de trabalho, tendo em vista fatores como 
baixos salários, precárias condições de trabalho associadas à baixa perspectiva de ascensão 
profissional, dentre outros motivos. 
 
Gráfico 34- Sente-se seguro. Paraíba, 2018. 
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 De acordo com o gráfico 34, verifica-se que quase todos os agentes (92,6%) 
declararam que não se sentem seguros na sua profissão. Os resultados são alarmantes, pois 
fica evidente que o medo e a insegurança, associados à falta de estrutura e equipamentos para 
se trabalhar, faz parte da rotina do agente, segundo destaca Gama et al (2017). Para 
comprovar tais constatações, eles citam, respectivamente, as falas de um agente penitenciário 
de São Paulo e do vice-presidente do SINSPEAM (Sindicato dos Agentes Penitenciários do 
Amazonas), Antônio José Santiago, o qual trabalha há mais de trinta anos na área: 
 
“Me sinto zero seguro, principalmente com a superlotação(...). A gente fica 
receoso de qualquer hora acontecer alguma coisa, porque é a gente que vai 
ficar com a faca no pescoço".  
 
“Sou refém pago pelo Estado”. 
 
 A situação se agrava com a intimidação por parte do preso. Muitos chegam a falar de 
forma detalhada sobre a vida e família do agente penitenciário (GAMA, 2017), o que o deixa 
ainda mais inseguro. 
 Na Paraíba, podem-se elencar as seguintes condições que desencadeiam no 
profissional agente penitenciário esse sentimento de insegurança durante o exercício do seu 
trabalho ou mesmo fora dele, conforme explica um dos participantes da pesquisa. 
 
“O agente penitenciário do estado da Paraíba não vive seguro. 
Principalmente nesses últimos oito anos na Paraíba, nunca se viu matar tanto 
agente penitenciário como se viu nesses últimos oito anos. Mata e por isso 
fica mesmo. O principal terror vem justamente da grande cúpula, né? A 
Secretaria Penitenciária. Ela persegue, não fornece armamento, não fornece 
treinamento, não fornece equipamento de proteção individual, não fornece 
nada, deixa seus agentes penitenciários ao léu, e com isso falta segurança. Se 
o agente penitenciário hoje no estado da Paraíba quiser se defender, ele 
busca comprar sua própria arma, que eu sei que isso não vai evitar a sua 
morte, mas é uma forma de defesa; ele compre seu próprio colete. Eu sei que 
não vai evitar a morte dele, mas é uma forma de defesa porque se esperar 
pelo Estado, o Estado não fornece. A estrutura não presta; presídios 
superlotados, presídios que cabem 400 presos, hoje com 1600 presos pra 
cinco agentes penitenciários, 6, 7 agentes penitenciários de plantão, então é 
descaso total. Pior salário do Brasil, não tem plano de cargo e carreira, tudo 
isso agrega né?, pra essa insegurança dos agentes penitenciários do estado da 
Paraíba”.  
 
 Nota-se que os baixos salários, assim como a ausência de uma plano de cargos e 
carreira também contribuem significativamente para que os agentes se sintam inseguros. 
 O reconhecimento profissional é um fator que também precisa ser considerado na 
dinâmica da profissão do agente penitenciário e está atrelado à valorização. Sendo assim, os 
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agentes quando foram questionados a respeito, declararam que não se sentem reconhecidos, 
totalizando 96,3% da amostra, conforme ilustra o gráfico 35.  
 
Gráfico 35- Sente-se reconhecido. Paraíba, 2018. 
 
 
 Campos e Sousa (2011), em sua pesquisa com agentes penitenciários da cidade de Sete 
Lagoas, localizada no estado de Minas Gerais, apontam resultados semelhantes, pois os 
agentes prisionais se sentem pouco reconhecidos pelo Estado e pela sociedade, contribuindo 
assim, com a desvalorização destes profissionais e com seu adoecimento.  
 De acordo com informações dos agentes da Paraíba é grande o sentimento de 
insatisfação no que diz respeito ao reconhecimento profissional, consoante destaca o 
presidente da AGEPEN-PB: “Na Paraíba é assim: competência e trabalho são inversamente 
proporcionais ao reconhecimento profissional”. Ele expõe que o sistema penitenciário 
paraibano possui profissionais extremamente capacitados, comprometidos com a missão de 
servir à sociedade, não medindo esforços, dando até a sua vida para que esta não sinta os 
reflexos da complexidade da prisionalização, mas mesmo assim são extremamente 
desvalorizados, não tendo o devido reconhecimento (AGEPEN-PB, 2016). 
 Por fim, os agentes penitenciários foram questionados acerca dos principais sintomas 
atribuídos às condições e organização do trabalho. Dentre os sintomas, destacam-se: sensação 
de desgaste físico constante (85,2%) e irritabilidade excessiva (74,1%), conforme apresenta a 
tabela 1. 
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Tabela 1 – Sintomas atribuídos às condições e organização de trabalho de agentes 
penitenciários. Paraíba, 2018. 
 n. % 
Problemas com a memória, esquecimentos 5 18,5 
Mal-estar generalizado, sem causa específica 6 22,2 
Formigamento nas extremidades (pés ou mãos) 5 18,5 
Sensação de desgaste físico constante 23 85,2 
Mudança de apetite 10 37 
Aparecimento de problemas dermatológicos (pele) 5 18,5 
Hipertensão arterial (pressão alta) 10 37 
Cansaço constante 10 37 
Aparecimento de gastrite prolongada (queimação no estômago, azia) 10 37 
Tontura, sensação de está flutuando 2 7,4 
Sensibilidade emotiva excessiva, emociona-se por qualquer coisa 6 22,2 
Dúvidas quanto a si próprio 2 7,4 
Pensamento constante sobre um só assunto 5 18,5 
Irritabilidade excessiva 20 74,1 
Diminuição da libido (desejo sexual diminuído) 0 0 
 
 Andrade (2015), ao discorrer sobre psicopatologias em agentes penitenciários, levando 
em consideração a relação trabalho e saúde, afirma que é característico nas unidades 
prisionais trabalhar em regime de plantões de 24 horas, sendo considerada assim uma jornada 
contínua, o que faz com que os funcionários exerçam suas atividades em horários atípicos, 
podendo estes sofrer as consequências oriundas da privação, seja completa ou parcial do sono, 
como a redução da sua capacidade cognitiva e de memorização. Além desse impacto, o 
trabalho noturno ainda pode desencadear, no indivíduo, transtornos fisiológicos, como 
distúrbios do sono, e ainda problemas de ordem familiar e social, pois a convivência com a 
família, bem como os amigos, são prejudicados em virtude da atividade laboral.  
 Christophe Dejours (1992), citado por Andrade (2015) afirma que o fato do homem 
insistir em permanecer em um lugar prejudicial, configura-se como uma das principais 
consequências advindas do sofrimento laboral. Sendo assim, o autor chama atenção para o 
reconhecimento da origem deste sofrimento, colocando em evidência a forma como o 
trabalhador interage com o seu trabalho, pois para Dejours, o corpo físico, chamado por ele de 
corpo dócil é o primeiro a sofrer as consequências desta relação conflituosa entre as 
capacidades físicas do indivíduo e suas exigências laborais. O aparelho psíquico, por sua vez, 
também é afetado, porém, tudo começa no físico.  
 Andrade (2015) segue na discussão desse assunto e apresenta ainda as ideias 
defendidas por Foucault (1987, p. 126), o qual segue a mesma linha de raciocínio de Dejours 
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(1992), e ratifica que estão fabricando “corpos dóceis, que podem ser submetidos, que podem 
ser utilizados, que podem ser transformados e aperfeiçoados”, ou seja, a causa do sofrimento 
está associada a essa manipulação dos corpos e suas subjetividades. 
 Em uma unidade prisional, os agentes penitenciários precisam estar a todo o momento 
em alerta, pois a qualquer momento ele deve entrar em ação. Dessa forma, mesmo a unidade 
estando aparentemente “normal”, eles continuam na mesma adrenalina, visto que o preso 
pode planejar uma armadilha para eles a qualquer momento. Essa informação fica evidente na 
fala de um agente penitenciário que participou de um trabalho de campo realizado por Moraes 
(2013), na cidade de Curitiba e sua região metropolitana: “a gente tem que ficar o tempo todo 
medindo a calma e o barulho [...] Não pode sair de uma rotina”. Essa extrema exigência 
provoca uma verdadeira sensação de tormento neste profissional, o que, por sua vez, contribui 
para um maior desgaste psíquico motivado pelo aguçamento sensorial inerente aos serviços de 
segurança pública, segundo complementa o agente em questão. 
 Moraes (2013) ainda destaca, em sua pesquisa, que os agentes penitenciários citam “o 
mal estar com sintomas psíquicos (ansiedade, angústia) e físicos (palpitação, tonteira, 
sudorese etc.) de abafamento”, ou seja, sintomas esses associados à sensação que eles 
expressam sentir dentro da unidade prisional, em virtude do “peso da maldade” que ali existe 
e está impregnado. Moraes (2013) ainda pergunta a outro agente se ele teve algum problema 
psicológico em decorrência do trabalho, o agente assim respondeu:  
 
“Ah, eu fiquei estressado! Cheguei num ponto de estresse profundo! Tudo 
aconteceu, deu uma diferença imunológica em todos os sentidos, todos: 
depressão, cansaço, nervosismo, ansiedade, tudo, tudo que possa imaginar! 
Mas é a rotina, né? 
 
 Em suma, para se abordar de forma efetiva a relação entre saúde mental e trabalho, 
alguns fatores precisam ser levados em consideração no que diz respeito às condições e 
organização do trabalho relacionadas com o sofrimento do profissional. Dentre esses fatores 
estão: o ambiente físico (temperatura, pressão, barulho, etc), ambiente químico (poeira, 
fumos, gases, tóxicos, etc.), ambiente biológico(vírus, fungos, bactérias, etc.) e ainda as 
condições de higiene e segurança, segundo ressalta Andrade (2015).  
 Mediante os sintomas apresentados pelos agentes penitenciários que participaram da 
pesquisa, constata-se que as condições e organização de trabalho das unidades prisionais da 
Paraíba têm, de fato, desencadeado uma série de danos à saúde destes profissionais, seja nos 
aspectos físico, psíquico, emocional e/ou social. Essas constatações, portanto, evidenciam a 
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necessidade de atenção e de estudos aprofundados em torno da profissão do agente 
penitenciário no estado, a fim de trazerem melhorias para o sistema prisional e, 
consequentemente, para a saúde destes profissionais, que estão adoecendo não só pelas 
péssimas condições e organização do trabalho, mas também pelo descaso na gestão dos 
serviços.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante dessa pesquisa, constata-se que o ambiente laboral dos agentes penitenciários, 
seja pelas condições ou organização do trabalho, é, portanto, propício ao desenvolvimento dos 
riscos psicossociais, e estes, por sua vez, se presentes na aplicação dos princípios norteadores 
da Higiene Ocupacional, somariam ainda mais precisão e qualidade na identificação, 
avaliação e controle dos riscos ambientais, proporcionando a estes profissionais um ambiente 
saudável e seguro, preservando, dessa forma, a saúde física, psicológica e, consequentemente, 
emocional e social. 
Endossa-se, portanto a necessidade de se inserir na Higiene Ocupacional os fatores 
psicológicos como agentes de risco que igualmente aos demais - físicos, químicos, biológicos 
- precisam ser antecipados, reconhecidos, avaliados e controlados, tendo em vista que tais 
fatores, caso não passem pelas etapas da Higiene Ocupacional, podem acarretar sérios danos à 
saúde do trabalhador, como estresse, desatenção, irritabilidade excessiva, cansaço constante e 
podem, ainda, propiciar acidentes e, consequentemente, danos físicos e também materiais. 
Portanto, é uma preocupação plausível e pertinente, afinal a Higiene visa assegurar um 
ambiente de trabalho saudável e seguro, e para que assim seja, é justificada a inclusão de tais 
riscos psicológicos, com vistas a uma maior prevenção de riscos, sendo não só física, mas 
também psicológica. 
As evidências de sofrimento psíquico e acometimento por sintomas físicos e 
comportamentais geram preocupação e revelam a necessidade de se aumentar o número de 
estudos voltados para a saúde mental dos agentes de segurança penitenciária da Paraíba 
visando prevenir esses transtornos mentais e aliviar as constantes tensões e pressões presentes 
diariamente na rotina de trabalho destes profissionais. 
É de suma importância neste processo, a efetiva participação da gestão pública com 
vistas a atentar para a situação em que trabalham os profissionais do cárcere e começar a 
implementar medidas a fim de minimizar ao máximo essa situação, pois a realidade é 
alarmante. Os agentes penitenciários da Paraíba estão adoecendo, o trabalho para eles virou 
sofrimento, ameaça, lugar de insatisfação, muitos estão perdendo sua saúde e sua vida, porém 
continuam na labuta, diariamente a postos para prestar os seus serviços, lutando por melhorias 
nas condições de trabalho, merecendo assim o devido reconhecimento e valorização 
profissional. 
Mediante o detalhamento das etapas concernentes à Higiene Ocupacional, bem como 
seu conceito e importância, evidencia-se a necessidade de se estudar mais sobre essa ciência, 
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e sobretudo, colocar em prática todos os seus princípios, a fim de oferecer ao trabalhador um 
ambiente de trabalho favorável a sua qualidade de vida, envolvendo seu bem estar físico, 
emocional e psicológico.  
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APÊNDICE B- TCLE (TERMO DE CONSETIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO) 
 
O Sr. (a) está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa “Condições e a 
organização de trabalho de agentes penitenciários e os riscos psicossociais inerentes à atividade 
ocupacional na Paraíba” . Neste estudo pretendemos como objetivo principal, “analisar a relação 
existente entre as condições e organização de trabalho de agentes penitenciários e os riscos 
psicossociais inerentes à atividade ocupacional na Paraíba”. Como objetivos secundários, descrever as 
condições de trabalho e a organização; relacionar os riscos psicossociais da atividade de agentes 
penitenciários com a percepção/ subjetividade destes profissionais no seu ambiente de trabalho e por 
fim, avaliar o nível de estresse que os agentes penitenciários atribuem às condições e a organização do 
trabalho.  
O motivo que nos leva a tratar deste assunto se justifica pela a ausência de bibliografia 
referente a esta temática no estado da Paraíba, o que confere o ineditismo desta pesquisa e com isso a 
disponibilização de material bibliográfico que por sua vez apresenta um alerta aos agentes 
penitenciários sobre os riscos existentes na sua prática laboral e como eles podem interferir de forma 
negativa na vida destes profissionais. 
Para este estudo adotaremos como procedimentos metodológicos a aplicação de questionários 
on line com questões sobre o perfil do agente penitenciário, como gênero, idade, estado civil. O 
questionário ainda trará questões acerca das condições e organização de trabalho, além de aspectos 
psicossociais. Há o risco de constrangimento por parte dos participantes da pesquisa, caso haja a 
divulgação dos nomes dos participantes, porém tal pesquisa preza pelo TOTAL SIGILO e respeito às 
normas e requisitos equivalentes à preservação dos dados do participante. Como benefícios estão à 
disponibilização de material bibliográfico sobre a temática em questão, tendo em vista a escassez de 
bibliografia da literatura paraibana, bem como um alerta para estes profissionais sobre os riscos 
existentes na sua prática profissional. 
 Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem 
financeira. Você será esclarecido (a) sobre o estudo em qualquer aspecto que desejar e estará livre para 
participar ou recusar-se a participar. Poderá retirar seu consentimento ou interromper a participação a 
qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer 
penalidade ou modificação na forma em que é atendido pelo pesquisado. 
O pesquisador irá tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Os resultados da 
pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome ou o material que indique sua 
participação não será liberado sem a sua permissão. 
O (A) Sr (a) não será identificado em nenhuma publicação que possa resultar deste estudo. 
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Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será 
arquivada pelo pesquisador responsável, no Centro do IFPB Patos e a outra será fornecida a você. 
Caso haja danos decorrentes dos riscos previstos, o pesquisador assumirá a responsabilidade 
pelos mesmos. 
Eu, ____________________________________________, portador do documento de Identidade 
____________________ fui informado (a) dos objetivos do estudo “Análise da relação existente entre 
as condições e a organização de trabalho de agentes penitenciários e os fatores psicossociais inerentes 
à atividade ocupacional na Paraíba”, de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que 
a qualquer momento poderei solicitar novas informações e modificar minha decisão de participar se 
assim o desejar. 
Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de consentimento 
livre e esclarecido e me foi dada à oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 
 Patos - PB, ____/____/_______. 
 
 
                ____________________________________ 
                             Assinatura do Participante 
 
               ____________________________________ 
                          Assinatura do Pesquisador 
 
Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar o  
CEP IFPB – Comitê de Ética em Pesquisa IFPB 
Av. Primeiro de Maio, 720, Bairro: Jaguaribe, Cidade/UF: João Pessoa – Paraíba 
Telefone: (83) 3612-9725.  
 
Patos - PB, ____/____/_______. 
 
                ____________________________________ 
                             Assinatura do Participante 
 
 
               ____________________________________ 
                          Assinatura do Pesquisador 
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ANEXO A-PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO B-AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
